As ciências da educação no campo da consultadoria escolar: intervir na indisciplina a partir de um processo de interlocução qualificada by Cristiana Filipa da Torre Cabreira
  
As Ciências da Educação no campo da 
consultadoria escolar: intervir na 




Cristiana Filipa da Torre Cabreira  
 
 
Relatório de Estágio 
apresentado à Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade do Porto 
para obtenção do grau de Mestre em 
Ciências da Educação no domínio 
Intervenção pedagógica em 
contextos educativos formais sob a 





















































Serve o presente relatório enquanto memória do trabalho desenvolvido ao 
longo do estágio curricular inserido no Mestrado profissionalizante em Ciências 
da Educação no domínio Intervenção Pedagógica em Contextos Educativos 
Formais. A intervenção na indisciplina escolar apresentou-se enquanto mote 
para o desenrolar do trabalho na escola sede de um Agrupamento de Escolas 
da área Metropolitana do Porto e defesa da profissionalidade em Ciências da 
Educação. 
A observação de aulas através do acompanhamento de duas turmas (7º e 8º 
ano) e sessões de consultadoria junto de cinco professores participantes 
apresentaram-se como as ações nucleares para a constituição da intervenção 
no âmbito da indisciplina escolar. O trabalho junto de professores no âmbito da 
indisciplina escolar teve como principal objetivo trabalhar o problema onde ele 
ganha proporções negativas: a sala de aula.  
Pretendeu-se que este trabalho se apresentasse, também, como forma de 
aprofundamento de duas temáticas ainda carentes de reflexão na área das 
Ciências da Educação – indisciplina escolar e consultadoria escolar. As ações 
desenvolvidas vieram, então, demonstrar a pertinência de se pensar a 
consultadoria escolar enquanto um processo de interlocução qualificada e 
enquanto ação para a (re) construção de estratégias de gestão por parte dos 
professores perante a indisciplina escolar.  
Procurou-se que este trabalho de estágio e a constituição do papel da 
estagiária enquanto consultora colocassem em discussão uma nova perspetiva 
de intervenção na indisciplina escolar e o reconhecimento dos profissionais das 
















































This report serves as a memory of the work done over the traineeship 
inserted into the Master Degree in Educational Sciences with specialization in " 
Pedagogical Intervention in Formal Educational Contexts". The intervention in 
school indiscipline presented himself as a motto for the development of work in 
a school group, specifically the School Headquarters, of metropolitan area of 
Oporto and the defense of professionalism in Educational Sciences. 
The classroom observation by monitoring two groups (7 and 8 grades) and 
consulting sessions with five participating teachers presented themselves as 
nuclear actions for the establishment of intervention in school indiscipline. The 
work with teachers scope the school indiscipline aimed to work the problem 
where it gets negative proportions: the classroom. 
This work was intended to be presented, also as, a way to deepen two still 
lacking thematic reflection in the area of Educational Sciences - school 
discipline and school consulting. The actions demonstrated the relevance of 
thinking about school consulting as a process of qualified dialogue and as an 
action for the (re) construction management strategies by teachers about the 
school indiscipline. 
This work tried to stage the creation of the role of a trainee while consultant 
put them at discussing a new policy perspective on school discipline and 
recognition of the professionals of Educational Sciences as a competent person 


















































Ce rapport sert de mémoire au travail developpé le long du stage 
curriculaire inséré dans le Master professional en Sciences de l’Éducation dans 
le domaine Intervention Pédagogique en Paramètres  Formels. L’intervention 
dans l’indiscipline scolaire s’est présentée comme devise pour le déroulement 
du travail dans un Regroupement d’Écoles dans la zone metropolitaine de Porto 
et comme défense du professionnalisme en Sciences de l’Éducation. 
L’observation de classes atravers l’accompagnement de deux classes (7º 
et 8º années) et des sessions de consultant tout près cinq professeurs 
participants, se sont présentées comme les actions principales pour la 
constitution de l’intervention dans la domaine de l’indiscipline scolaire. Le travail 
développé près des professeurs dans ce domaine a eu comme principal objectif 
travailler sur le problème où il gagne des proportions negatives: la salle de 
classe. 
On veut aussi que ce travail puisse se montrer comme une façon 
d’approfondir deux thèmes sur lesquels on n’a pas encore assez réfléchi dans 
le domaine des Sciences de l’Éducation- indiscipline scolaire et consultant 
scolaire. Les actions développées ont démontré la pertinence de penser le 
consultant scolaire comme un processus d’interlocution qualifiée et comme 
action pour la (re)construction de stratégies de gestion  des professeurs devant 
l’indiscipline dans la salle de classe. 
On a voulu, avec ce travail de stage et avec le rôle d’interne comme 
consultant, mettre en discussion une nouvelle perspective d’intervention sur le 
domaine de l’indiscipline dans la salle de classe et la reconnaissance des 
professionels des Sciences de l’Éducation comme des agents compétents pour 
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CEB – Ciclo do Ensino Básico 
EB – Escola Básica  
E.F. – Educação Física 
E.S.- Escola Secundária 
E.V. – Educação Visual 
Mat. – Matemática 
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 As páginas seguintes servem de memória de todo o trabalho realizado 
ao longo do estágio curricular – Novembro de 2014 a Abril de 2015 - tendo 
como contexto um Agrupamento de Escolas da área metropolitana do Porto. 
Realizou-se no âmbito do Mestrado profissionalizante em Ciências da 
Educação e desenvolveu-se no domínio de Intervenção Pedagógica em 
Contextos Educativos Formais. Teve por base o desenvolvimento de um 
trabalho de consultadoria com um grupo de cinco professores como forma de 
intervenção na indisciplina escolar. Todo o trabalho pautou-se pelo objetivo de 
desenhar a profissionalidade em Ciências da Educação a partir de um 
processo de consultadoria escolar.  
O trabalho apresentado nas páginas seguintes caraterizou-se por duas 
ações interligadas – observação de aulas em duas turmas (uma do 7º ano e 
uma do 8º ano) e sessões de consultadoria junto dos professores participantes. 
As observações em sala de aula apresentaram-se enquanto tarefa capaz de 
encontrar tipologias de comportamentos indisciplinados e conflitos em sala de 
aula, sendo que as sessões de consultadoria serviram-se destes mesmos 
dados para se constituírem e provocarem momentos de discussão, reflexão e 
questionamento por parte dos professores face às suas práticas de gestão de 
momentos de indisciplina em sala de aula.  
Serve o presente relatório, também, enquanto plataforma de reflexão e 
discussão de dois temas cuja exploração terá que ser continuada por parte das 
Ciências da Educação – a indisciplina escolar e o trabalho de consultadoria. 
Importa, então, discutir a indisciplina escolar como fenómeno heterogéneo 
como nos apresenta Amado e Freire (2009) longe de poder ser lido e explorado 
como algo homogéneo. Acrescenta-se a este facto a pertinência de se 
descortinar as implicações das práticas dos professores na gestão de 
comportamentos indisciplinados e conflitos na sala de aula, de forma a 
reabilitar a autoridade dos professores enquanto possíveis gestores informados 
deste tipo de comportamentos. No que concerne à consultadoria importa-nos 
explorar as várias perspetivas que circulam através da caraterização deste 
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processo procurando justificá-lo, através do trabalho realizado no terreno, como 
um processo de interlocução qualificada. Procura-se, assim, defender as 
potencialidades da consultadoria em relação direta com os professores 
enquanto possibilidade de uma nova interpretação face à intervenção sobre a 
indisciplina escolar.  
No que diz respeito à organização do presente relatório de estágio, este 
constitui-se em seis capítulos que serão apresentados seguidamente: 
- Capítulo I – apresentação dos primeiros passos que conduziram à 
constituição do projeto de estágio. Será o espaço onde encontraremos a 
justificação do projeto, a sua organização temporal e a apresentação dos seus 
participantes; 
- Capítulo II – justificação das opções metodológicas, onde a investiga-ação 
se apresenta como a opção mais credível e sustentada para o desenvolvimento 
do trabalho no terreno; 
- Capítulo III – apresentação, descrição e reflexão sobre as atividades 
desenvolvidas ao longo do estágio e sobre os conhecimentos produzidos. 
Espaço para um balanço da pertinência do trabalho realizado para os 
participantes; 
- Capítulo IV – espaço de exploração da problemática relativa à 
consultadoria e ao perfil de consultor e as suas implicações para o trabalho 
desenvolvido ao longo do estágio; 
- Capítulo V – capítulo relativo à discussão da indisciplina no espaço escolar 
e implicações das práticas docentes neste fenómeno; 
Capítulo VI – espaço dedicado à justificação das Ciências da Educação no 










Capítulo I  
O construir de um projeto de estágio 
 
 
1.1. O percurso académico 
 
A chegada a um momento de formação como é o estágio curricular não 
renuncia, obviamente, a todas as aprendizagens e experiências vivenciadas ao 
longo de toda a formação em Ciências da Educação, onde se enquadra o meu 
percurso académico no 1º e 2º Ciclo nesta área científica. O projeto de estágio 
que será partilhado nestas mesmas páginas é a prova de todo esse percurso 
de formação académica, não sendo ele impermeável a todas as experiências 
que daí decorreram.  
De uma forma mais concreta, a construção do projeto de estágio tomou 
início no 1º ano do Mestrado em Ciências da Educação ao abrigo do domínio 
“Intervenção Pedagógica em contextos educativos formais”. A Unidade 
Curricular Mediações Didáticas e Intervenção Educativa em Contextos 
Educativos apresentou-se como o tempo e o espaço ideal para a exploração de 
campos de intervenção no âmbito das Ciências da Educação. Foi no 
desenrolar do trabalho nesta UC que se definiram duas questões centrais para 
o estágio curricular: i) o tema – indisciplina em sala de aula e ii) os participantes 
– professores. E como não há nada mais prático do que uma boa teoria, e 
tendo em conta as questões de estágio já citadas, tornou-se pertinente a 
exploração de possíveis modos de operacionalizar a ação, sendo então objeto 
de estudo a consultadoria/assessoria em contexto escolar.  
 
1.2. Motivações pessoais 
 
Se a formação e o trabalho no estágio curricular permite balizar o terreno 
da ação, a subjetividade de cada estudante, as suas experiências e modos de 
olhar e conceptualizar a profissionalidade em Ciências da Educação poderá ser 
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a brecha capaz de possibilitar a inovação e a exploração de novos campos de 
ação no contexto das Ciências da Educação. É por isso inegável a interferência 
das caraterísticas e ambições pessoais na escolha do modo de concretizar o 
estágio curricular. 
Todo o meu percurso em Ciências da Educação faz com que me recuse a 
defender uma faceta demasiadamente prática desta área científica no terreno. 
A complexidade teórica e concetual inerente às Ciências da Educação obriga-
me a procurar outros modos pensar a ação no terreno, procurando ultrapassar 
o papel e a intervenção redutoras que, por vezes, se observam nos momentos 
de operacionalizar um estágio curricular.  
A decisão por trabalhar diretamente com professores a questão da 
indisciplina escolar, ao invés de trabalhar com os alunos, prende-se com estes 
mesmos argumentos citados. Para mim, as Ciências da Educação possibilitam 
a construção de um profissional capaz de trabalhar lado a lado com outros 
profissionais competentes. Neste caso, a consultadoria assume-se como o 
modo mais propício para operacionalizar a intervenção, no entanto, este modo 
de ação pouco ou nada tem sido explorado no âmbito dos estágios curriculares 
em Ciências da Educação. Foi esta última questão, também, um dos principais 
motivos para a escolha deste trabalho no estágio curricular, onde procurei 
defender a permanente inovação no campo de ação das Ciências da Educação 
que cabe, em parte, aos estagiários que a representam no terreno.  
 
1.3. Projeto de intervenção – da preparação à concretização  
 
As presentes páginas apresentam-se como o testemunho de todo o 
trabalho desenvolvido no âmbito de um projeto de intervenção integrado em um 
estágio curricular. Falar em projeto implica, necessariamente, perceber quais 
os pressupostos inerentes à sua concetualização e concretização.  
Quando preparamos um projeto de intervenção temos por intenção a 
construção de um caminho que provoque algum tipo de mudança social mas, 
mais do que isso, procura-se ultrapassar as intenções e concretizar uma ação 
que permita alterar o estado presente, através de um processo onde é 
inevitável a articulação entre a investigação e a intervenção. Portanto, entende-
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se por projeto um envolvimento entre “intenções e ações, entre teoria e prática, 
organizada num plano que estrutura essas ações” (Cortesão, Leite & Pacheco, 
2002:24).  
Investigar e intervir apresentam-se como componentes que fazem parte 
de todo o desenrolar do projeto: desde o início até ao final, a investigação e a 
intervenção estão presentes, favorecendo a constante modificação e 
adaptação do projeto às imprevisibilidades inerentes a contextos onde as 
pessoas são parte presente. No caso do projeto a ser aqui apresentado, 
defendo que estas duas componentes foram questões centrais para o bom 
desenvolvimento das ações, uma vez que se negou desde o início um projeto 
com um plano rigidamente definido. O cronograma (Quadro 1)1 ajuda a 
perceber os momentos de investigação e intervenção que fizeram parte do 
projeto. Da mesma forma que se percebe a constante implicação da 
avaliação/monitorização das ações ao logo da realização do projeto.  
Esta constante preocupação de desenvolver o projeto e as suas ações a 
partir do próprio contexto, sem a existência de ações ou planos prescritos, 
deve-se à grande orientação subjacente a este projeto: o trabalho na lógica da 
transformação dos sujeitos e dos contextos em que estes estão inseridos, 
procurando a sua emancipação/autonomia face à situação/problema. Com este 
projeto, procurou-se desenvolver competências com os sujeitos, de forma a 
gerir os problemas diagnosticados e não substituir os sujeitos na resolução dos 
problemas, definitivamente um trabalho assente na lógica do “trabalhar com…” 
(Bolívar, 2003). 
Neste sentido, o estágio curricular cumpriu a sua função maior quando a 
articulação entre a intervenção e a investigação se afirmaram como eixos 
estruturantes de um projeto que, finalmente, contribui para a formação, a minha 
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 No capítulo de apresentação das tarefas realizadas tonar-se-á mais explícita a existência 




Quadro 1 - Cronograma do Projeto de intervenção 
Meses 
Tarefas 
Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril 
Apresentação 
do projeto 
      
Diagnóstico 
      
1ª Fase de 
observação 
      
1º 
Feedback 
      
2º Fase de 
Observações 
      
2º 
Feedback 
      
3ª Fase de 
observações 
      
3º 
Feedback 
      





1.4. Objetivos do projeto de intervenção 
 
A definição de objetivos gerais e específicos apresenta-se como uma 
tarefa primordial para a gestão das próprias ações a serem desenvolvidas, a 
curto e longo prazo, no âmbito de um projeto de intervenção. No que concerne 
ao objetivo geral, entende-se aquele que é capaz de nortear e aclarar a visão 
mais abrangente daquilo que se pretende atingir com o projeto. É, a partir deste 
objetivo geral que o projeto se desdobra em objetivos específicos que ficam 
com a missão de descrever de forma mais explícita as ações necessárias para 











































































Monitorização/Avaliação das tarefas e atividades 
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1.4.1. Objetivo geral 
 
 Construção de um dispositivo de apoio docente assente num 
processo de consultadoria, para a gestão de comportamentos 
indisciplinados e conflitos em sala de aula. 
 
1.4.2. Objetivos específicos  
 
 Definição de tipologias de comportamentos indisciplinados e conflitos 
observados em sala de aula; 
 Desenvolvimento de um processo de consultadoria junto dos 
professores participantes no projeto; 
 Construção de estratégias para gestão de comportamentos 
indisciplinados e de conflitos na sala de aula. 
 
1.5. Escolha do contexto 
 
A escolha do contexto onde se pudesse desenvolver o projeto constitui 
um momento de grande importância. Uma vez que o tema a ser objeto de 
trabalho já havia sido definido, importava encontrar o espaço ideal para o seu 
desenvolvimento. Ao abrigo do domínio “Intervenção Pedagógica em contextos 
educativos formais” e tendo a indisciplinar escolar como principal foco para a 
intervenção, o espaço escolar apresentava-se como aquele que reunia as 
principais caraterísticas para a implementação do projeto.  
Foi a partir da definição de três critérios que se decidiu qual a escola que 
se deveria escolher: i) ser uma escola pública; ii) proximidade física; ii) espaço 
já conhecido. O ponto i) prende-se com o facto de defender que o trabalho 
realizado no âmbito de um espaço universitário deve servir o mais possível o 
interesse da sociedade em geral e uma escola pública apresenta-se como o 
espaço capaz de abranger o número mais largo de grupo sociais, além disso é 
um espaço onde é conhecido a maior prevalência de situações de indisciplina 
escolar, nomeadamente, quando nos referimos a escolas TEIP. No que 
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concerne ao ponto ii), obviamente que, por uma questão de deslocação física, 
importava salvaguardar a proximidade do espaço ao local de residência e à 
própria instituição de Ensino Superior. O último ponto iii) importa esclarecer que 
o orientador já possuía contacto com a instituição, o que facilitou todo o 
processo de negociação para o estágio. Posto isto, a escolha do contexto 
recaiu sobre uma Escola Sede de um Agrupamento Escolar situado na zona 
Metropolitana do Porto.  
 
1.6. Escolha dos participantes  
 
Por decisão conjunta, eu e o meu orientador optamos que os participantes 
deste projeto não podiam ver este trabalho como algo imposto e sem 
significado para o seu trabalho. Assim, decidimos que a participação teria de 
ser de teor voluntário, sem qualquer tipo de imposição da nossa parte ou por 
parte da escola.  
Tendo em conta este pré-requisito, o orientador lançou o convite à escola 
para que o fizesse chegar aos seus professores. Depois, coube à escola 
perceber quais os professores interessados em participar voluntariamente 
neste trabalho, cabendo no final a mim e ao meu orientador a decisão de 
escolher os participantes: de um universo de 8 voluntários foram escolhidos 5. 
O critério para a seleção recaiu sobre as áreas disciplinares lecionadas pelos 
professores, onde se procurou constituir 3 grupos com elementos em comuns 
dentro de si e diferenciadores entre os grupos ao nível das áreas disciplinares: 
i) grupo com duas docentes de Matemática; ii) grupo com dois docentes de 
Educação Visual e iii) uma docente de Educação Física. 
 
1.7. Caraterização do contexto – a escola  
 
A escola participante neste projeto é uma Escola Sede de um 
Agrupamento de escolas composto por 4 estabelecimento de educação e 
ensino e integra níveis de ensino desde o Pré-escolar até ao Ensino Básico. 
Desde de 2007/08 que integra o programa Território Educativo de Intervenção 
Prioritária 2 (TEIP 2). Um dos principais requisitos para a integração neste 
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programa (TEIP 2), segundo o Despacho normativo n.º 55/2008, é o facto de a 
escola estar enquadrada num contexto social vulnerável que se pode constituir 
como fator potenciador de risco de insucesso no âmbito do sistema educativo 
formal. O objetivo primordial deste programa é o de estimular a apropriação, 
por parte das comunidades educativas mais atingidas por problemas escolares, 
de instrumentos e recursos que lhes possibilitem congregar esforços tendentes 
à criação nas escolas e nos territórios circundantes de condições geradoras de 
sucesso escolar e educativo dos alunos. Tendo em conta este contexto, 
importa, então, salientar que um dos principais alvos de intervenção por parte 
do agrupamento é o trabalho sobre a indisciplina escolar, a par do absentismo 
e do insucesso escolar, os quais, em grande parte, se devem à fragilidade 
social, económica e cultural que caraterizam os alunos da referida escola.  
 
1.7.1. Contexto sociocultural2 
 
Como já foi referido, estamos perante uma população escolar económica 
e socialmente vulnerável. O contexto social envolvente à escola carateriza-se 
por grandes assimetrias socioeconómicas, pobreza, exclusão social e baixo 
nível de instrução, o que acaba por se refletir, em grande parte, no corpo 
discente. O Agrupamento acolhe um elevado número de alunos 
institucionalizados e existe, ainda, um significativo número de alunos que 
beneficia da Ação Social Escolar. 
Efeito das assimetrias socioeconómicas e culturais, e devido à 
proximidade de Escolas EB3/ES, observa-se que os alunos provenientes de 
estratos sociais - médio e médio-alto - procuram esses referidos 
estabelecimentos após a conclusão do 2.º CEB. No Agrupamento permanecem 
os alunos com menos recursos e, frequentemente, menos vocacionados para o 




                                                          
2
 Informação acessível através do Projeto Educativo do Agrupamento (2013-2017) 
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1.7.2. Recursos humanos3  
 
No que concerne ao tópico dos recursos humanos, este Agrupamento 
apresenta um grande número de professores pertencente ao Quadro de 
Escola, com vários anos de serviço. Existe um nível bastante alto quanto à 
assiduidade dos Docentes, em todos os níveis de ensino. 
Quanto ao pessoal não docente, o Agrupamento tem o apoio de uma 
psicóloga do quadro e uma psicóloga contratada por meio horário. No âmbito 
do Projeto TEIP 3, o Agrupamento tem, ainda, o apoio de uma Assistente 
Social, duas Educadoras Sociais e quatro professoras assessoras.  
 
1.8. Os participantes  
 
O grupo de participantes no trabalho de estágio foi composto por quatro 
elementos do sexo feminino e um do sexo masculino que trabalhavam nesta 
escola num tempo que variava entre os 2 anos e os 17 anos. Todos os 
elementos têm bastante experiência como professores: entre os 11 e os 26 
anos dedicados à docência.  
Quanto às áreas disciplinares pelas quais são responsáveis, todos os 
participantes apenas lecionam a área disciplinar em que foram realizadas as 
observações. Portanto, dos cincos docentes participantes, dois são docentes 
de Matemática, dois de Educação Visual e um de Educação Física.  
No que diz respeito à formação na área da gestão de conflitos em sala de 
aula identificaram-se algumas diferenças. Três dos cinco participantes 
afirmaram ter realizado algum tipo de formação na área da gestão e conflitos.   
 
1.9. As turmas  
 
As observações ocorreram a partir de duas turmas: uma do 7.º ano e uma 
do 8.º ano, composta por 16 e 23 alunos, respetivamente. A turma do 7.º ano 
com 15 alunos do sexo masculino e uma do sexo feminino, a turma do 8.º ano 
                                                          
3
 Informação acessível através do Projeto Educativo do Agrupamento (2013-2017) 
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tem 15 alunos do sexo masculino e 8 do sexo feminino. Para além destes 
alunos, em ambas as turmas existem alunos com Necessidades Educativas 
Especiais que não frequentam as aulas com os restantes alunos, não estando 
por isso contabilizados nos números apresentados anteriormente.  
Quanto à média de idades dos alunos, observa-se que na turma do 7.º ano 
esta ronda os 13 anos e na turma do 8.º ano centra-se nos 14 anos. Tal facto 
justifica-se a partir do elevado número de alunos com retenções em ambas as 
turmas. Na turma do 7.º ano existem 8 alunos com, pelo menos, uma retenção 
no seu percurso escolar, sendo que, deste grupo, 3 são repetentes do 7.º ano. 
Na turma do 8.º ano temos 16 alunos com uma retenção, no mínimo, no seu 
percurso escolar, sendo que 3 deles já possuem quatro retenções. Destes 
alunos, 3 encontram-se a repetir o 8.º ano.  
Segundo as caraterizações oficiais4 de cada turma, percebe-se que estamos 
perante alunos provenientes de um contexto socioeconómico desfavorecido: a 
maior parte dos alunos beneficia do Apoio Social Escolar e, pelo menos, 3 
alunos, estão ao abrigo de uma instituição social ou já estiveram. A maior parte 
dos alunos é apresentada como tendo dificuldades de aprendizagem e como 
tendo comportamentos inadequados em sala de aula, existindo um elevado 
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Capítulo II  





Todo o trabalho referente a um estágio curricular na área da educação 
implica a existência de algum modo de trabalho de investigação que suporte a 
intervenção. No caso do estágio aqui apresentado esses dois modos de 
trabalho existiram, mas não no sentido de um impulsionar o outro, mas sim 
numa relação complementar e dialética. Esta conjugação entre investigação e 
intervenção conduziu a que a metodologia investigação-ação se apresentasse 
como a inspiração para a concretização do presente estágio. Por limitações de 
ordem temporal, referentes ao tempo de duração do estágio, não podemos 
afirmar convictamente que trabalhamos a partir da metodologia de 
investigação-ação, mas os seus princípios poderão estar subjacentes a todas 
as atividades desenvolvidas.  
 
2.1.1. Investigação-ação: a investigação na/ pela ação  
 
Investigar e intervir a partir da investigação-ação implica reconhecer que 
não se parte para o terreno com uma pergunta de partida, como acontece 
noutras abordagens metodológicas no campo da investigação qualitativa. 
Trabalhar a partir da investigação-ação significa estar atento ao que acontece 
no contexto e desenvolver a ação a partir daquilo que vamos conhecendo do 
terreno (Newman, 1998 cit in Zeichner, 2001).  
Para Kurt Lewin (cit in Esteves, 1986), que foi o pioneiro do trabalho no 
que se denomina “action-research”, esta metodologia apresenta-se enquanto 
uma ação sempre seguida por uma reflexão autocrítica objetiva e por uma 
avaliação de resultados. A esta metodologia subjaz sempre uma relação entre 
investigação, intervenção e produção de conhecimento:  
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“Torna-se, pois, necessário conceber uma relação dialética entre os dois 
momentos [investigação e ação], que não se confundem, mas se alimentam 
mutuamente: a investigação sobre um determinado problema diagnosticado 
em contexto social (caráter situacional); a intervenção ou ação para resolver o 
problema e transformar a situação anterior; de novo a reflexão para produzir 
conhecimento acerca dessa mesma transformação (caráter autoavaliativo).” 
(Amado e Cardoso, 2013:188). 
 
Investigação-ação constrói-se, por isso, a partir de um ciclo de 
observação-reflexão-ação-avaliação-modificação-novas direções (Mcniff & 
Whitehead, 2011), o que obriga a uma constante reflexão conjunta entre todos 
os envolvidos sobre o trabalho que é desenvolvido e, consequentemente, à 
reorientação da própria ação, onde o objetivo último se firma na construção de 
novos saberes. O facto do presente projeto assentar no desenvolvimento de 
trabalho de grupo sobre problemas reais obriga-nos a uma flexibilidade 
decorrente da complexidade dos problemas a serem apresentados e 
trabalhados, assim como da imprevisibilidade da própria operacionalização dos 
modos de ação que serão construídos, obrigando a uma permanente reflexão 
sobre a ação e a um reformular constante das estratégias. Esta contínua 
reflexão crítica e a reformulação das estratégias são propício a uma 
intervenção fundamentada e refletida, mas também à construção de 
conhecimento científico assente na prática e na reflexão sobre esta.  
A modalidade investigação na/ pela ação apresenta-se como aquela que 
melhor ajuda a pensar a ação do projeto aqui apresentado. Esta modalidade, 
também denominada “Investigação-ação participativa” pela sua característica 
de “processo coletivo” (Esteves, 1986: 271), apresenta-nos objetivos que se 
aproximam do trabalho que foi realizado no âmbito do estágio curricular. 
Enquanto “processo complexo” (Esteves, 1986:271), são caraterísticos desta 
modalidade os seguintes objetivos:  
 Objetivos de investigação: produção de conhecimento sobre a 
realidade; 
 Objetivos de inovação: transformação de uma determinada situação 
de modo a dar solução a problemas identificados como tais; 
 Objetivos de formação de competências: desenvolvimento de um 




A esta modalidade subjaz a inevitabilidade de se constituir um projeto, 
entendido como processo coletivo, composto pelo sistema local de agentes e 
por um sistema ‘externo’ de investigadores e técnicos, conjunto denominado de 
“estrutura coletiva organizada” (Esteves, 1986: 271). Percebe-se esta 
modalidade enquanto participação conjunta entre diferentes agentes, com 
diferentes saberes que se conjugam ao longo da ação. 
Outro ponto a destacar a partir da modalidade aqui apresentada é a própria 
atividade de investigação e do investigador face ao seu objeto de estudo 
(Esteves, 1986: 270): 
 
“Esta passagem do consumo à produção da sociedade não se opera 
espontaneamente, mesmo em condições favoráveis criadas pelos 
investigadores; é preciso que estes intervenham diretamente. Só graças a 
eles é que o actor pode elevar-se de um nível a outro da realidade social, e 
passar das condutas de resposta e de adaptação às condutas de projeto e de 
conflito.” (Touraine, 1984 cit in Esteves, 1986: 270).  
 
Reconhece-se a importância do papel e da intervenção do próprio 
investigador em todo o processo. A sua intervenção vai além da criação de 
condições para os participantes. Esta pauta-se pela ação quanto ao modo 
como se questiona os participantes e quanto ao impulsionar da reflexão de 
forma a provocar o conflito capaz de desencadear aprendizagem. Mais do que 
encontrar e partilhar respostas, o investigador participa de forma conjunta com 
os participantes na construção e respostas para os problemas que são 
identificados pelo coletivo.  
 
2.2. Procedimentos utilizados 
 
2.2.1. Observação das aulas 
 
Foram realizadas observações em aulas de todos os professores 
participantes no projeto. A maioria das disciplinas teve observação uma vez por 
semana, à exceção de Matemática, do 7.º ano, em que se realizaram duas 
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vezes por semana, de forma a observar a turma com assessoria5 pedagógica e 
a turma sem assessoria. Devido a esta exceção, obviamente que se percebe a 
discrepância do número de observações nesta disciplina em comparação com 
as restantes. Existiram disciplinas em que o número de observações foi mais 
reduzido do que nas restantes devido a vários constrangimentos: falta dos 
professores, greves, férias escolares ou atividades não letivas realizadas 
durante o período das aulas.6  
No total, foram observadas 32 aulas na turma no 7.º ano e 19 aulas na 
turma do 8.º ano. As observações tiveram início a 17 de Novembro de 2014 e 
terminaram a 12 de Março de 2015. 
 
I. Operacionalização 
A prática de observação em sala de aula pautou-se por um registo 
assente em protocolos de observação de caráter livre, próxima do que 
poderemos designar por “observação naturalista” (Estrela, 1994:45). Este modo 
de observação carateriza-se por observar o comportamento do ser humano no 
seu contexto de vida quotidiana, já que “a observação naturalista é, em síntese, 
uma forma de observação sistematizada, realizada em meio natural” (Ibidem). 
A prática das observações em sala de aula foi ao encontro das grandes linhas 
orientadoras deste modo de observação, nomeadamente o facto de não ser 
uma observação seletiva, mas preocupar-se em registar com precisão o 
contexto em que determinada situação nasce, a procura por um grande número 
de unidades de comportamento e a continuidade das observações (Idem).   
 Não existiram guiões para condução da observação, sendo que esta se 
desenrolou a partir da observação e descrição pormenorizada de episódios de 
indisciplina e conflito que ocorreram em sala de aula. Em todas as observações 
tentei posicionar-me em um local estratégico que respeitasse duas questões: 
primeiro, não interferisse com o normal desenrolar da aula e, segundo, me 
possibilitasse ter visão sobre toda a sala de aula e todos os alunos. Posto isto, 
o fundo da sala apresentou-se, sempre, como o local privilegiado para as 
observações.  
                                                          
5
 Aulas com duas professores em sala que trabalham com diferentes grupos de alunos 
6




Procurou-se concretizar a observação a partir de objetivos gerais 
previamente definidos e já aqui apresentados. Partindo deste pressuposto, 
foram alvo de registo episódios de comportamentos indisciplinados dos alunos, 
conflitos interpessoais entre os alunos e, ainda, conflitos entre alunos e 
professores. 
A descrição destes episódios não se realizou a partir de uma perspetiva 
que se reduzisse à própria situação. Quer isto dizer, que existiram 
condicionantes externas à situação mas internas ao contexto onde se 
desenrolam que também foram objeto de leitura. A observação de 
episódios/comportamentos de indisciplina e de conflitos implicou ter em 
atenção outros fatores que vão para além da descrição da própria situação e 
intervenientes. Falamos do seu contexto envolvente (Figura 1). 
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contexto envolvente que poderão ter influência no despoletar e no 
desenvolvimento desses mesmos comportamentos. A Figura 1 apresenta-nos 
os fatores que se demonstraram como mais significativos e presentes ao longo 
das observações. A organização destes fatores na figura não obedece a 
qualquer tipo de razão hierárquica quanto à sua influência nos contextos. Estão 
apresentados de forma aleatória, mas pretende-se demonstrar que são todos 
interdependentes uns dos outros. Obviamente, que poderemos questionar que 
há fatores com maior impacto em comportamentos indisciplinados/conflitos do 
que outros, no entanto, esse argumento obrigaria a um trabalho mais 
aprofundado para ser possível defender tal questão. Aqui, pretende-se 
demonstrar que estes fatores foram aqueles que, de modo geral, se 
distinguiram pelo seu maior impacto na vida das turmas ao longo das 
observações, daí que os identifiquemos no texto que se segue.  
 
A. Gestão e organização do trabalho pedagógico 
Quanto a este fator entendem-se razões de caráter mais formal no que 
diz respeito à preparação e desenvolvimento do trabalho pedagógico em sala 
de aula, tanto ao nível do docente como dos alunos. É ao docente que cabe a 
maior responsabilidade neste aspeto, sendo ele quem planeia, organiza e gere 
todo o trabalho que é desenvolvido em sala de aula. No entanto, é o aluno o 
protagonista ao nível da realização das tarefas que são propostas pelo 
docente. Procura-se então, neste tópico, perceber o modo como o docente 
gere e organiza o trabalho pedagógico em sala de aula e o modo como os 
alunos percecionam, se interessam e participam nessa mesma organização.  
 
B.  Organização física da sala de aula 
Este fator permite-nos observar o modo como a sala de aula está organizada 
em termos físicos. Perceber como está organizado o espaço de trabalho dos 
alunos, ou seja, qual o local da sala de aula que está direcionado para os 
alunos trabalharem e qual a organização típica deste mesmo espaço. Permite 
também observar qual o espaço primordialmente destinado à presença do 
docente. Pretende-se aqui perceber quais as implicações de participação, 







C. Área científica da disciplina 
Neste ponto, falamos do conteúdo programático das disciplinas observadas. 
Pretende-se ler de que forma a área científica que está a ser alvo de trabalho 
pedagógico tem impacto no desenrolar dos comportamentos ao longo da aula, 
através da observação da participação, empenho e interesse demonstrado 
pelos alunos. Falamos também dos próprios objetivos inerentes à disciplina e 
de como estes poderão condicionar toda a organização do trabalho 
pedagógico, o espaço físico da sala de aula e a dinâmica das próprias relações 
interpessoais.  
 
D. Gestão do tempo de aula 
Quando falamos em gestão de tempo de aula fazemos referência ao período 
temporal de duração da própria aula, assim como do espaço destinado à aula 
no contexto do horário letivo. Procura-se perceber quais as implicações que 
poderão existir ao nível do horário face a comportamentos 
indisciplinados/conflitos.  
 
E. Gestão do docente face ao comportamento indisciplinado/conflito  
Este fator apresenta-se como aquele que se refere ao modo, às práticas e 
às estratégias utilizadas pelos docentes para prevenir, gerir ou remediar 
situações de comportamentos indisciplinados/conflito. Neste sentido, é neste 
fator que reside a preocupação em observar quais os recursos que os 
professores possuem para gerir estas situações em sala de aula e se estes 
interferem, e como, no solucionar das situações ou se contribuem para o 
escalar destas.  
 
Por fim, como base teórica de apoio para a observação em sala de aula, 
recorreu-se à categorização de comportamentos indisciplinados construída por 
Amado e Freire (2009) que nos apresenta três níveis de indisciplina.  
O nível 1 de indisciplina é apresentado como aquele onde se enquadra o 
“incumprimento de regras necessárias ao adequado desenrolar da aula – 
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impedindo ou dificultando a obtenção dos objetivos de ensino-aprendizagem” 
(Amado e Freire, 2009:11). Portanto, diz respeito ao desvio às regras de 
permitem o bom funcionamento da aula, nomeadamente, no que diz respeito 
às questões relacionadas com a produção de trabalho escolar e de 
convivência.  
Segundo os mesmos autores este nível poderá ser encarado como 
aquele que, ainda, permite margem de ação por parte do docente quanto à 
gestão dos comportamentos aqui enquadrados de forma a evitar o escalar do 
conflito. É um nível que está relacionado com os aspetos pessoais do docente 
e de como este gere e planifica o trabalho pedagógico, mas também com as 
próprias dinâmicas de interação que nascem dentro de uma sala de aula.  
O nível 2 abrange questões relacionadas com a dinâmica social. Refere-
se a comportamentos que se apresentam como perturbadores das relações 
humanas, podendo atingir caráter de violência. Nas palavras de Amado e 
Freire (2009), os comportamentos correspondentes a este nível tendem a 
ocorre, maioritariamente, no exterior do contexto de sala de aula, onde ganham 
maior expressão. 
Apresentado como sendo menos frequente do que os anteriores, o nível 
3, refere-se intimamente à relação professor-aluno. O seu aparecimento poderá 
dever-se à escalada progressiva da intensidade de tensão entre os envolvidos 
na gestão de conflitos correspondentes aos níveis anteriores. Por isto mesmo, 
torna-se importante “uma maior atenção e aprofundamento da análise das 
circunstâncias, da comunicação entre os envolvidos e das estratégias de 
controlo e coerção usadas pelo professor em tais circunstâncias” (idem:89). 
Apesar de, segundo Amado e Freire (2009), ser uma minoria de alunos que se 
envolvem no despoletar deste tipo de indisciplina, a verdade é que cada vez se 
torna mais precisa a reflexão em torno do modo como se gerem os 
comportamentos indisciplinados ou, então, a ocorrência de comportamentos 





2.2.2. Notas de Terreno 
Para além das observações em sala de aula, todo o tempo de 
permanência no espaço da escola permitia observar uma multiplicidade de 
comportamentos, tanto dos professores, como dos alunos e até mesmo dos 
funcionários não-docentes, relativamente à indisciplina e aos conflitos em meio 
escolar. É devido a esta panóplia de informações, que enquanto estagiária 
consegui captar, que as notas de terreno se apresentaram como um importante 
instrumento de recolha de dados, tornando-se uma pertinente fonte de reflexão 
para a produção do presente relatório. Importa então destacar que por notas de 
terreno entende-se “o relato escrito daquilo que o investigador ouve, vê, 
experiencia e pensa no decurso da recolha e refletindo sobre os dados de 
estudo qualitativo” (Bodgan e Biklen, 1994:150). 
Praticamente todas as visitas realizadas à escola possibilitaram algum 
tipo de registo em forma de notas de terreno, constituindo-se como um diário 
pessoal. E, tal como nos dizem Bodgan e Biklen (1994), as notas de terreno 
apresentam-se enquanto um importante instrumento que permite observar o 
desenvolvimento do projeto, percebendo as mudanças, os obstáculos e os 
avanços realizados.  
 
           2.2.3 Entrevista semidiretiva  
 
Como forma de perceber a pertinência do trabalho realizado para os 
participantes foi efetuada uma entrevista semidiretiva7 a cada um dos docentes 
participantes. Procurou-se perceber opiniões dos docentes sobre a temática 
principal do estágio – indisciplina em sala de aula, assim como as vantagens e 
desvantagens percecionadas por estes relativamente a todas as atividades 
realizadas, como forma de concretizar uma avaliação final. 
A modalidade de entrevista semidiretiva foi a escolhida uma vez que se 
pretendia possibilitar uma liberdade de resposta ao entrevistado, de maneira a 
libertar o seu discurso, focando-se no que fosse mais importante para si. 
Apesar da não existência de um guião rígido de questões, foi construído um 
guião “onde se define e regista, numa ordem lógica para o entrevistador, o 
                                                          
7
 O guião da entrevista segue no Apêndice B 
 40 
 
essencial do que se pretende obter, embora na interação se venha a dar uma 
grande liberdade de resposta ao entrevistado” (Amado & Ferreira, 2013: 208).  
 
 2.2.4. Questões éticas 
A todos os participantes foi garantia a confidencialidade dos dados 
trabalhados daí que a identificação dos alunos das turmas observadas assim 





























Capítulo III  
 Descrição e reflexão sobre as atividades desenvolvidas 
 
3.1. Apresentação e discussão do projeto de estágio 
 
A passagem da teoria à prática de qualquer projeto de intervenção 
implica, necessariamente, um conhecimento acerca do contexto e um processo 
de negociação e discussão com os participantes acerca dos objetivos, 
finalidades e ações a serem desenvolvidas ao longo do projeto que se pretende 
construir. Posto isto, este projeto de estágio também respeitou estas mesmas 
fases iniciais de discussão e negociação. Assim decorreram duas reuniões de 
apresentação/discussão do projeto de estágio. A informação que será 
apresentada seguidamente dá conta dos participantes e objetivos relacionados 
com as reuniões iniciais em que participei. 
 
Quadro 2 – Reuniões de apresentação/discussão do projeto 
 
Reuniões de apresentação/discussão do projeto 
















Apresentar o projeto ao 
representante da escola 
Discussão e seleção dos 





Estas reuniões iniciais de apresentação e discussão do projeto junto dos 
participantes promoveram o conhecimento mais próximo e real dos problemas 
com que a escola se tem de debater, assim como permitiu perceber até que 
ponto o projeto se apresentava como aliciante e pertinente para os 
participantes.  
 
Conclusões da Reunião 1: 
 
Esta primeira apresentação do projeto permitiu perceber que a questão da 
indisciplina é algo bastante presente na escola. Foi um tempo para discutir 
alguns episódios de indisciplina e ao mesmo tempo perceber a dificuldade dos 
professores em gerir tais comportamentos, tal como partilhou a professora: 
“uma aluna que constantemente perturba a aula, provoca os rapazes! Ela 
pegou num corretor e fez um gesto obsceno para provocar os rapazes! O quê 
que eu faço numa situação destas?!” (Nota de Terreno nº 1).  
Foi neste momento que se selecionaram os participantes a colaborar no 

















- Coordenadora das 
ações TEIP 
- Professora de 
Matemática da 
turma do 7º ano 
- Professora de 
Matemática da 
turma do 8º ano 
- Professor de EV 
da turma do 8.º ano 
Apresentação do projeto e da 
estagiária aos professores 
participantes 
Discussão dos objetivos do 
projeto 
Apresentação e discussão das 
tarefas a serem desenvolvidas ao 
longo do projeto 
Conhecimento da pertinência do 
projeto para a formação 




Quadro 3 – Participantes no projeto 
7.º Ano 8º Ano 
Professora de Matemática Professora de Matemática 
Professora de EV Professor de EV 
Professora EF  
 
Conclusões da Reunião 2: 
 
A segunda reunião que contou já com a presença dos professores 
participantes permitiu uma discussão mais alargada acerca da pertinência do 
projeto. Após apresentação dos objetivos percebeu-se a motivação dos 
professores em participarem no projeto. Foi referido que uma das condições 
seria a observação das aulas, situação que os professores aceitaram com 
grande disponibilidade: 
 
“Denotou-se interesse por parte dos professores presentes em colaborarem no 
trabalho, assim como uma preocupação em construir novas respostas para os 
problemas disciplinares. Aceitaram prontamente o facto de eu assistir às aulas. 
Aspeto que me surpreendeu pela positiva, uma vez que é conhecida a relutância 
dos professores em terem alguém a observar as suas aulas.” (Nota de terreno 
n.º 2). 
 
Nesta mesma reunião foi possível ainda perceber o modo como os 
professores poderiam encarar a minha presença. Observou-se que não 
receavam a minha presença como alguém a controlar ou a avaliar o trabalho 
deles, mas sim como uma possível aliada na reflexão sobre os 
comportamentos indisciplinados: 
 
“Uma das professoras referiu até a importância do meu papel dentro da sala de 
aula “até vai ser bom estares lá. Como vais ficar atrás a observar, vais-me poder 
contar o que eles fazem quando eu me viro de costas para escrever no quadro!”. 
A mesma professora refere ainda o possível papel de “neutralidade” que eu 
poderei vir a ter na resolução de conflitos «vai ser bom ter-te aqui, até porque o 
teu papel vai ser diferente do papel da psicóloga ou das assistentes sociais, elas 
acabam por criar afinidades com os alunos, o que por vezes pode não ser muito 




No desenrolar da reunião houve ainda espaço para se discutir as 
caraterísticas das turmas nas quais iriam ser realizadas as observações. Foram 
apresentadas como bastante problemáticas ao nível dos comportamentos 
indisciplinados. Os professores aproveitaram o tempo para partilhar algumas 
situações de conflito. Além disto, referiram também o facto de existirem poucos 
funcionários nos corredores da escola e de ser esse, também um facto que 
impede uma melhor gestão dos comportamentos indisciplinados.  
 
3.2. Apresentação das atividades do estágio 
 
O modo de intervenção no presente projeto de estágio constituiu-se em 
duas componentes principais: a observação – que se traduziu na modalidade 
de observação de aulas – e a consultadoria – através de reuniões com os 
professores para devolução e discussão da informação recolhida nas 
observações. Pretendeu-se ao longo do estágio concretizar uma relação entre 
ambas que possibilitasse a construção de informação pertinente para 
discussão com os professores.  
Defendeu-se ao longo do projeto de estágio a conjugação entre estas 
duas componentes: a cada fase de observação proceder-se-ia à devolução e 
discussão das informações recolhidas com o professor da disciplina. 
Posteriormente, ao seguimento de cada discussão/devolução e tendo em conta 
as conclusões construídas na reunião voltar-se-ia às observações, percebendo, 
entre outras questões, quais os impactos da reunião tida previamente sobre as 
estratégias utilizadas pelo professor.  
 O projeto de estágio foi composto por três momentos de observação em 
sala de aula procedidos por três momentos de consultadoria, tal como nos 



















De seguida serão apresentados os dois processos que compuseram as 
fases relativas ao trabalho de estágio: a observação e a consultadoria. 
 
3.2.1. A observação como componente do processo de consultadoria 
 
Conhecer comportamentos indisciplinados que se despoletam dentro da 
sala de aula implica uma entrada no contexto e um conhecimento sobre os 
próprios intervenientes. A pensar nesta questão, a modalidade de observação 
em sala de aula apresentou-se como sendo a mais pertinente para se 
inventariar situações de indisciplina e produzir informações contextualizadas. 
Existem alguns objetivos gerais subjacentes a esta escolha pela 
supervisão em sala de aula: 
 Diagnosticar situações de indisciplina e de conflito em sala de aula 
 Perceber quais os intervenientes nas situações de indisciplina e de 
conflito 
 Observar quais as estratégias utilizadas pelos docentes em situações de 
indisciplina e de conflito 
 Estabelecer as informações base para discussão/reflexão com o 
docente sobre estratégias de gestão de indisciplina e de conflito 
 Monitorização das estratégias de gestão de situações de indisciplina e 
de conflito por parte do docente  
É partir destes objetivos que a observação em sala de aula se apresenta 
como a mais favorável para os atingir. Pretende-se um conhecimento profundo 
•1ª Fase de 
observação 
1º Fase de 
consultadoria 
•2ª Fase de 
observação 
2º Fase de 
consultadoria •3ª Fase de 
observação 




e contextualizado das relações que se desenvolvem em sala de aula de forma 
a ser possível construir tipologias de indisciplina e de conflito nesse contexto. 
Para tal, importa apresentar as componentes que constituem as observações, 
de forma a estas não serem um fim em si próprias.  
As observações em sala de aula traduziram-se em duas situações 
concretas de operacionalização: 
 Observação das aulas 
 Análise das informações recolhidas  
Aliado às fases referentes às observações em sala de aula tornou-se 
imperativo a existência de um tempo para a leitura dos registos efetuados. A 
análise das informações recolhidas apresenta-se como um momento 
subsequente ao das observações. A cada uma das fases de observação 
corresponde um momento de análise das informações recolhidas em sala de 
aula. 
 
3.2.2. A consultadoria enquanto espaço de partilha, reflexão e 
discussão  
 
No contexto onde se desenvolveu o estágio e respeitando a natureza do 
projeto, defendeu-se que um exercício de observação das aulas obrigaria à 
organização de um processo que permitisse a partilha, a discussão e a reflexão 
com os principais interessados - os professores - acerca das informações 
recolhidas. É tendo em conta esta premissa que a consultadoria se apresentou 
como ação possível de se concretizar na prática os procedimentos acima 
mencionados. O processo de consultadoria traduziu-se em reuniões conjuntas, 
ou particulares, com os professores participantes no projeto de estágio.  
No total foram realizadas nove sessões de consultadoria divididas por 3 
fases de trabalho. Estas sessões de trabalho em conjunto com os professores, 
organizadas como tempo e espaço destinado à partilha da análise das 
informações recolhidas em sala de aula e consequente discussão e reflexão 
sobre estas mesmas informações, permitiu construir um espaço para discussão 
sobre novas estratégias a serem trabalhadas em sala de aula relacionadas 
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com a gestão dos comportamentos indisciplinados/conflitos, o qual se 
subordinava aos seguintes objetivos:  
 Partilha da análise das informações recolhidas em sala de aula através 
das observações 
 Reflexão conjunta, entre estagiária e professor (es), acerca da análise 
realizada sobre as informações recolhidas em sala de aula 
 Discussão acerca das estratégias com sucesso e sem sucesso na 
gestão de comportamentos indisciplinados/conflitos 
 Construção conjunta, entre estagiária e professor (es), de novas 
estratégias a serem utilizadas em sala de aula para gestão de 
comportamentos indisciplinados/conflitos.  
Ao nível da operacionalização dos momentos de consultadoria, este 
processo ocorreu tendo em conta os objetivos gerais atrás enunciados, ainda 
que no desenrolar da ação tenha sido possível observar que o trabalho em 
cada uma das fases acabou por criar algum tipo de diferenciação entre si. Isto 
porque, numa primeira fase, o trabalho foi realizado em conjunto com todos os 
professores participantes, enquanto nas duas restantes ocorreu através de 
reuniões entre um (a) professor (a) e a estagiária.  
 
3.2.3. Objetivos e operacionalização de cada uma das fases do trabalho 
de estágio 
 
Teremos aqui espaço para a explicitação ao nível dos objetivos e da 
operacionalização de cada uma das fases correspondente ao trabalho ao longo 
do estágio. Será o momento para apresentar os momentos de observação, de 
análise da informação e de consultadoria.  
 
I. Fases de observação 
No que diz respeito às observações em sala de aula, como já foi referido 
anteriormente, estas realizaram-se em aulas lecionadas pelos professores 
participantes e traduziram-se em três fases. No entanto, a ação das 
observações foi alvo de construção ao longo do tempo, significa que existiram 
aspetos que foram comuns a todas as fases de observação e aspetos que as 
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diferenciaram em razão do desenrolar da própria ação. O quadro 4 apresenta-
nos esses mesmo aspetos em comum e diferenciadores relativos a cada uma 
das fases. 
 
Quadro 4 – Aspetos diferenciadores e comuns das fases de observação do 
estágio 




























Fase de diagnóstico do 
contexto;  




estratégias de gestão de 
conflitos utilizadas pelos 
professores. 
Observação do tipo de 
comportamentos 
indisciplinados/conflitos 
Observar mudanças nas 
estratégias utilizadas pelos 
docentes; 
Observar implicações 








relativamente às estratégias 
com sucesso e insucesso 

































Informação relativamente a 
estratégias com sucesso e 
sem sucesso na gestão de 
comportamentos 
indisciplinados/conflitos 
Construção de tipologias de 
comportamentos 
indisciplinados/ conflitos em 
sala de aula; 
Apresentação das 
estratégias utilizadas pelos 
docentes com sucesso e 


























 Ao longo de todas as fases de observação a fase de diagnóstico esteve sempre 
presente como forma de constante observação de nova informação sobre o tema a ser 
trabalhado. Além disso, a cada fase de observação pretendia-se a recolha de novos 
elementos informativos, daí a importância da existência de um processo de diagnóstico 




















 Torna-se óbvio que em todas as fases se apresentou pertinente a existência de um 
processo de avaliação para perceção dos tipos de comportamentos 
indisciplinados/conflitos que existiam dentro de uma sala de aula, assim como para 
observação das estratégias utilizadas pelos docentes com sucesso e insucesso na 
gestão desses mesmos comportamentos. A questão da monitorização tornou-se 
necessária ao longo de todo o projeto de estágio como forma de se perceber os 
resultados de todo processo desenvolvido e como forma de estabelecer mudanças no 
trabalho quando se apresentasse pertinente. Procurou-se estabelecer uma lógica de 
trabalho de índole formativa no sentido de uma constante adaptação do projeto ao 




II. Fases de análise da informação e consultadoria 
 
Após apresentação da caraterização dos momentos de observação em 
cada fase do trabalho de estágio, abre-se espaço para partilhar as 
caraterísticas dos momentos respeitantes à análise da informação - recolhida 
através das observações em sala de aula - e aos momentos de consultadoria. 
Tornou-se pertinente realizar esta apresentação conjunta, uma vez que era 
através da análise das informações recolhidas, obtidas nas observações, que 
se constituíam os momentos de discussão nas sessões de consultadoria 
 
A. 1ª Fase: análise da informação e consultadoria8 
 
Análise da informação  
 
Após a realização da primeira fase de observação tínhamos informação 
suficiente para a realização de uma análise. Pretendia-se através desta análise 
concretizar os objetivos relacionados com a primeira fase de observação. 
Portanto, pretendia-se aqui obter resposta aos seguintes pontos:  
a. Tipologias de comportamentos indisciplinados/conflitos em sala de aula 
b. Estratégias com sucesso e sem sucesso utilizadas na gestão de 
comportamento indisciplinados/conflitos em sala de aula 
c. Informação acerca das caraterísticas pedagógicas das disciplinas em 
observação 
Sendo este um primeiro momento de análise, e de modo a conseguir 
responder aos pontos previamente mencionados, tornou-se pertinente 
organizar a análise em duas grandes partes: i) referente à caraterização das 
disciplinas observadas e ii) parte referente às tipologias de comportamentos 





                                                          
8
 Documento que resultou desta 1ª fase de análise e serviu de apoio à sessão de consultadoria segue no 
Apêndice C (Documento n.º 1) 
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I) Caraterísticas pedagógicas das disciplinas em observação 
 
De forma a perceber os pontos em comum e as diferenças pedagógicas 
entre as disciplinas e de como estas questões podem interferir nos 
comportamentos indisciplinados /conflitos em sala de aula, realizou-se esta 
análise a partir de 4 categorias: 
 
A. Organização do espaço da sala de aula 
Através desta categoria pretendia-se destacar aspetos referentes à 
organização do espaço de trabalho em sala de aula, nomeadamente, qual o 
local de trabalho de alunos e docente e de que forma estava organizado, como 
é que os alunos se movimentavam, qual a proximidade física entre estes e até 
mesmo qual o material disponível, foram aspetos tidos em consideração nesta 
análise. 
  
B. Objetivos da disciplina 
Quanto a esta categoria pretendia-se destacar a influência dos objetivos 
pedagógicos e curriculares de cada disciplina na organização e gestão do 
próprio trabalho pedagógico.  
 
C. Tipo de trabalho pedagógico 
Nesta categoria pretende-se destacar se o trabalho nestas disciplinas se 
desenrola a partir de um tipo de trabalho mais prático ou mais teórico, ainda 
que esta categoria não deixe de estar interligada com as observações 
realizadas na categoria respeitante aos objetivos das disciplinas.  
 
D. Perfil do docente 
Pretende-se aqui perceber qual o perfil do docente no que diz respeito à 
gestão de comportamentos indisciplinados/conflitos, compreendendo como é 






II) Tipologias de comportamentos indisciplinados/conflitos e 
estratégias utilizadas perante esses mesmos comportamentos 
 
Esta segunda parte do primeiro momento de análise das informações 
recolhidas, representa o primeiro espaço capaz de nos permitir um 
conhecimento mais próximo do contexto em análise. É aqui que se começam a 
desenhar e a destacar as primeiras tipologias de comportamentos 
indisciplinados/conflitos  
Todos os registos efetuados através da observação das aulas 
apresentadas foram alvo de análise, sendo neste primeiro momento realizadas 
de forma conjunta. Devido ao volume de informação recolhida e de forma a 
conseguir começar a destrinçar informação pertinente de informação acessória, 
esta análise subdividiu-se em duas partes. A primeira diz respeito a uma 
primeira análise da informação recolhida e uma segunda parte que decorre dos 
resultados obtidos da primeira. 
  
 1ª Parte da análise  
 
É esta primeira fase de análise que nos permite começar a perceber quais 
os tipos de comportamentos indisciplinados/conflitos que ocorrem numa sala 
de aula, assim como quais as estratégias que são usualmente utilizadas pelos 
docentes para gerir esses mesmos comportamentos. Pretende-se que esta 
primeira análise nos possibilite começar a destacar comportamentos que se 
apresentam como recorrentes em grande número de aulas e que têm impacto 
no desenvolvimento do trabalho pedagógico. Assim como se procurou 
compreender quais as estratégias utilizadas pelos docentes de forma 
recorrente e quais as consequências que estas têm no comportamento 
indisciplinado/conflito. Foi a partir dos resultados desta primeira fase de análise 
que partimos para uma segunda fase onde as informações serão alvo de uma 
reflexão mais aprofundada.  
As categorias que serviram como meio de análise da informação foram 
sendo construídas ao longo da leitura que foi sendo realizada sobre as 




 Modo de estar em sala de aula 
Esta categoria pretende englobar episódios que digam respeito à fuga às 
regras básicas da sala de aula: o modo de sentar, as conversas laterais, o 
material, pontualidade. 
 
 Questões comunicacionais 
Diz respeito “ao que é dito” e “como é dito”. Engloba as chamadas de 
atenção perante comportamentos inadequados, o modo de tratamento entre os 
sujeitos em sala de aula. Pretende perceber qual a influência da comunicação 
na gestão dos conflitos. 
 
 Gestão do espaço de trabalho 
Abarca episódios referentes ao modo como o professor gere o espaço da 
sala de aula e de como isso pode, ou não, provocar conflitos. 
 
 Gestão do trabalho pedagógico 
Nesta categoria pretende-se alocar episódios em que a gestão e a 
organização do trabalho pedagógico são propulsores de conflitos ou resolução 
destes mesmos conflitos. 
 
 Papéis na sala de aula 
Episódios que digam respeito aos estatutos que coexistem numa sala de 
aula. Perceber como a questão da autoridade é gerida na sala de aula. 
 
 Expulsões 










 2ª Parte da análise  
 
Tendo em conta os resultados obtidos na partir da primeira parte da 
análise e de forma a aprofundar as tipologias de comportamentos 
indisciplinados/conflitos e estratégias utilizadas pelos docentes para a gestão 
desses comportamentos partimos para uma segunda análise composta por 
duas categorias: i) Modo de estar em sala de aula e ii) Questões 
comunicacionais - (decorrentes da primeira parte de análise) divididas em 
subcategorias (Quadros 5 e 6). 
 
 
Quadro 5 – Categoria e subcategorias “modos de estar em sala de aula” 
















  Atrasos 
 
 














Diz respeito a 
episódios de 
conversas entre 
alunos durante o 
tempo de aula que 
provoque 
distúrbios ao 
decorrer da aula.  
Episódios 








que o material 
de trabalho, 
ou a falta 





















Quadro 6 - Categoria e subcategorias "questões comunicacionais" 
 
Ainda no contexto desta primeira análise sobre a informação recolhida 
foram destacadas práticas utilizadas pelos docentes com sucesso na gestão de 
comportamentos indisciplinados/conflitos. 
 
1ª Sessão de consultadoria  
 
Este primeiro momento de consultadoria traduziu-se por uma devolução 
das informações recolhidas na primeira fase de observação e envolveu todos 
os participantes no projeto. Para além da presença de todos os professores 
participantes também estiveram presentes nesta reunião a coordenadora das 
ações TEIP e o orientador do estágio. Pretendia-se, antes de tudo, que tal 
momento servisse de ponto de situação acerca das primeiras informações 
recolhidas e discussão de possíveis alterações ao desenrolar do projeto, daí a 
importância do contributo de todos os presentes. Por outro lado, procurava-se 
construir um tipo de trabalho colaborativo entre os docentes participantes, no 
que diz respeito à discussão e construção de estratégias de gestão de 
comportamentos indisciplinados/conflitos. O quadro 7 apresenta-nos de forma 
pormenorizada os objetivos e os resultados esperados nesta sessão de 





































em que o modo 
como tratamos ou 
nos dirigimos ao 
outro gera conflitos. 
 
Engloba episódios 
em que é utilizado 
o tom autoritário 
por parte do 
docente como 
modo de gestão 
dos conflitos. 
Episódios em 
que são feitas 
comparações, 
por parte do 
docente, entre 
alunos ou entre 
turmas.  
Episódios em 
que a ironia é 
utilizada pelo 
docente como 



















Coordenadora da ações TEIP 
2 Docentes de EV 
2 Docentes de Matemática 
1 Docente de EF 
Objetivos 
Partilhar a primeira análise realizada correspondente à 1ª fase 
de observações; 
Discutir com os participantes a pertinência do diagnóstico 
realizado face ao contexto; 
Reflexão e discussão acerca das tipologias de comportamentos 
indisciplinados/conflitos encontrados; 
Perceber a posição dos docentes participantes face aos 
primeiros dados obtidos; 




Reconhecimento por parte dos docentes das tipologias de 
comportamentos indisciplinados/conflitos que ocorrem em sala 
de aula; 
Distinção entre boas e más práticas de gestão de 
comportamentos indisciplinados/conflitos e consequentes 
efeitos no comportamento dos alunos. 
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B. 2ª Fase: análise da informação e consultadoria9  
  
Análise de informação  
 
Ao contrário do que aconteceu na primeira fase, neste segundo momento a 
análise foi realizada numa sessão face-a-face, ou seja, a informação obtida em 
cada uma das disciplinas foi analisada com cada um dos intervenientes. 
Procurou-se aqui, mais uma vez, obter dados capazes de responder aos 
objetivos pretendidos na segunda fase de observação, elucidando-nos sobre os 
seguintes pontos: 
a. Tipologias de comportamentos indisciplinados/conflitos em sala de aula 
b. Mudanças observadas nas estratégias utilizadas pelos docentes na 
gestão de comportamentos indisciplinados/conflitos 
c. Valorização de práticas por parte do docente com impacto positivo no 
comportamento dos alunos 
A organização da análise da informação recolhida neste segundo 
momento continuou a focalizar-se na leitura sobre os comportamentos de 
indisciplina/conflito que existiam em sala de aula. Ou seja, apesar de, no 
primeiro momento de análise se iniciar a construção de tipologias deste tipo de 
comportamentos, tornou-se necessário continuar a observar de uma forma 
contínua quais os comportamentos que continuavam a ocorrer de forma 
sistemática. Por tal razão, a análise das observações prosseguiu recorrendo às 
duas grandes categoria mencionadas no ponto anterior – modo de estar em 
sala de aula e questões comunicacionais.  
Este segundo momento serviu também para realizar uma leitura e 
apresentação sobre as mudanças que ocorreram no decorrer da segunda fase 
de observações, no que diz respeito às práticas utilizadas pelos docentes na 
gestão de comportamentos indisciplinados/conflitos. Este foi, também, o 
espaço para descrever os impactos dessas mudanças nos comportamentos 
dos alunos. Foi na continuação deste trabalho que, finalmente, se começou a 
destrinçar de uma forma mais específica quais as estratégias com sucesso na 
cessação de comportamentos indisciplinados/conflitos.  
                                                          
9
 Documentos que resultaram desta 2ª fase de análise e serviram de apoio às sessões de consultadoria 
seguem no Apêndice C (Documentos n.º 2,3,4) 
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Nesta mesma fase, através dos resultados que começaram a ser obtidos 
e como forma de provocar reflexão e discussão com os docentes, começaram 
a construir-se propostas de estratégias a serem utilizadas pelos docentes para 
a gestão de comportamentos indisciplinados/conflitos. Estas propostas, assim 
como toda esta análise no segundo momento, foram construídas de forma 
singular para cada docente e tendo em conta o contexto específico das salas 
de aula observadas.  
 
2º Sessão de consultadoria  
 
A realização da 2ª fase de consultadoria apenas se concretizou com três 
dos cinco professores participantes, uma vez que devido ao reduzido número 
de observações nas aulas de EV e EF, ambas do 7.º ano, não existia 
informação suficiente capaz de justificar uma sessão de consultadoria. 
Portanto, tornou-se mais pertinente alocar essas informações, correspondentes 
à 2ª fase de observações, na sessão de consultadoria correspondente à 3ª fase 
de observações.  
Esta segunda fase de consultadoria foi operacionalizada a partir da 
organização de sessões individuais com os professores participantes. O 
principal objetivo subjacente a esta opção por encontros face-a-face pautou-se 
pela tentativa de construção de uma relação mais próxima com o participante 
de forma a conseguir outro nível de profundidade quanto aos pontos em 
discussão na sessão. Procurou-se também que, através deste modo de ação, 
fosse possível uma maior clareza e especificidade nos pontos em discussão 
face à turma em observação e ao próprio perfil do docente. O quadro 8 









Quadro 8 - Caraterização da 2ª fase de consultadoria 
 
 
C. 3ª Fase: análise da informação e consultadoria10   
 
Análise das informações  
 
O terceiro e último momento de análise da informação recolhida diz 
respeito à terceira fase de observações. Apresentou-se como o momento de 
isolar a informação tida como mais pertinente para a construção de estratégias, 
                                                          
10
 Documentos que resultaram desta 3ª fase de análise e serviram de apoio às sessões de consultadoria 
seguem no Apêndice C (Documentos n.º 5,6,7,8 e 9) 
Fase 2 






3 de Março de 
2015 
20 de Fevereiro 
de 2015 
10 de Fevereiro 
de 2015 
Objetivos 
Partilhar a análise realizada correspondente à 2ª fase de 
observações; 
Reflexão e discussão sobre as tipologias de comportamentos 
indisciplinados/conflitos que são observados em sala de aula, 
tendo em conta as possíveis causas e efeitos desses mesmos 
comportamentos; 
Reflexão e discussão acerca das estratégias com sucesso e 
sem sucesso na gestão de comportamentos 
indisciplinados/conflitos; 
Construção conjunta de possíveis estratégias para a gestão de 
comportamentos indisciplinados/conflitos em sala de aula. 
Resultados     
esperados 
Reconhecimento por parte dos docentes das estratégias com e 
sem sucesso na gestão de comportamentos 
indisciplinados/conflitos e as suas implicações no 
comportamento dos alunos; 
Existência de um conjunto de estratégias que possam ser 




por parte dos docentes, referentes à gestão de comportamentos 
indisciplinados/conflitos. Também este terceiro momento de análise da 
informação recolhida se realizou tendo em consideração a atuação singular de 
cada professor.  
Procurou-se aqui responder a dois pontos em particular: 
a. Apresentar tipologias de comportamentos de indisciplina/conflitos em 
sala de aula 
b. Descrição das estratégias com sucesso na gestão de comportamentos 
de indisciplina/conflitos e seus impactos  
Apesar de ser o último momento de análise da informação recolhida, 
continuou a apresentar-se útil a realização de uma leitura sobre os tipos de 
comportamentos indisciplinados/conflitos mais recorrentes nas aulas 
observadas. Serviu este ponto também para perceber que mudanças vão 
sendo observadas nos comportamentos dos alunos ao longo do processo de 
trabalho desenvolvido no estágio que está a ser apresentado. 
Tendo em conta os próprios objetivos decorrentes da terceira fase de 
observações apresentou-se como útil realizar neste último momento de análise 
uma leitura de uma forma mais particular sobre as práticas de gestão de 
comportamento indisciplinados/conflitos com consequências positivas no 
comportamento dos alunos. Assim, serviu este momento de análise para 
clarificar as estratégias com maior sucesso na cessação de comportamentos 
indisciplinados/conflitos, apresentado, em conjunto com estas, os efeitos 
observados em sala de aula.  
 
 
Sessão de consultadoria 
 
Tal como a segunda fase de consultadoria, também a última se 
operacionalizou através de reuniões face-a-face entre a estagiária e cada 
professor (a), correspondendo ao momento de finalização do trabalho no 
terreno, entendido como o momento ideal para construção de um balanço final 
acerca do trabalho realizado. Procurou-se destacar as estratégias de gestão de 
comportamentos indisciplinados/conflitos utilizadas em sala de aula pelos 
docentes que surtiram efeito, tendo contribuído para a sua cessação. Toda esta 
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reflexão final consistiu na elaboração de conclusões individuais para cada 
docente que participou no projeto, tendo em atenção a turma em observação e 
o próprio perfil do docente. O quadro 9 apresenta-nos a caracterização da 3ª 
fase de consultadoria:  
 























Partilhar a análise realizada correspondente à 2ª fase de 
observações; 
Reflexão e discussão acerca das práticas de gestão de 
comportamentos indisciplinados/conflitos com sucesso e sem 
sucesso; 
Balança final acerca da importância do papel do professor na 
gestão dos comportamentos indisciplinados/conflitos e suas 
implicações no comportamento dos alunos; 
 Reflexão final acerca das possíveis modificações observadas 
no convívio em espaço de sala de aula; 
Resultados 
esperados 
Reconhecimento por parte do docente das práticas com 
sucesso na gestão de comportamentos indisciplinados/conflitos 
e perceção das suas implicações no comportamento dos 
alunos; 
Perceção da pertinência do trabalho realizado na formação 




3.3. Estagiária no papel de consultora dentro e fora da sala de 
aula 
 
Pensar em operacionalizar um processo de consultadoria implica, 
obviamente, a construção de um perfil de consultora capaz de animar o 
processo mencionado. Para além das competências teóricas e práticas para a 
gestão e dinamização das sessões de consultadoria, a questão relacional 
também ganha contornos expressivos para a condução com sucesso deste 
trabalho. As próximas páginas serão a memória das implicações inerentes à 
presença da estagiária enquanto consultora em sala de aula e fora desta. Será 
uma forma de reflexão de como este papel de consultora foi interpretado e 
encarado pelos participantes do projeto – os professores – e pelos próprios 
alunos.  
3.3.1. Ser consultora no contexto de sala de aula  
 
O papel de observadora dentro de uma sala de aula obrigou a construir 
um papel que não interferisse com o desenrolar normal da aula, mas que ao 
mesmo tempo, permitisse reconhecer as situações de comportamentos de 
indisciplina/conflitos. Ainda que a minha presença, de uma forma mais ou 
menos ativa, influenciasse todo o contexto envolvente e as próprias situações 
de indisciplina/conflito, uma vez que era um agente externo, entendido como 
especialista, que era estranho ao grupo turma, mas tal presença nunca foi 
objeto de qualquer tipo de recusa ou hostilidade.  
 
 
A. Da relação com os alunos  
 
No projeto que tem vindo a ser apresentado sempre se defendeu que o 
objetivo primordial residia num trabalho direto com os docentes e não com os 
alunos. Por isto mesmo, nunca foi objetivo construir uma relação próxima com 
os alunos. Inevitavelmente, a minha presença em sala de aula proporcionou a 
curiosidade destes, mas nunca partiu da minha parte construir ligações com os 
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alunos. Eram eles, que por iniciativa própria, por vezes, me questionavam 
sobre o meu trabalho durante as aulas observadas.  
Nos primeiros momentos de observação a minha presença em sala de 
aula provocou estranheza face a alguns alunos. A minha apresentação ocorreu 
mesmo antes do início das observações e foi da responsabilidade de cada um 
dos professores participantes. Fui apresentada enquanto professora que se 
encontrava a fazer investigação de comportamentos em sala de aula. Foi com 
esta apresentação realizada pelos professores que entrei nas suas salas de 
aula e foi com este papel que os alunos me encararam. No entanto, esta 
descrição geral face ao meu trabalho conduziu a que os alunos construíssem, 
por eles próprios, razões para eu estar na sala de aula, chegando a criar 
explicações distantes da realidade: 
 
“No intervalo a Professora (x) chega até mim e comenta que os alunos da 
turma do 7ºano foram ontem apanhados com um papel (já todo amachucado) 
por uma professora. 
- Eles lá tinha escrito «ela aponta tudo o que fazemos», estavam a falar de ti. 
É por isso que talvez seja melhor seres tu a explicar um bocadinho melhor o 
trabalho que estás a fazer, porque eles já começam a pensar coisas 
erradas…” - comentou a própria professora. (Nota de terreno n.º 7).  
 
Nestes primeiros momentos os alunos acabaram por ter um sentimento 
de desconfiança face à minha presença em sala de aula, principalmente na 
turma do 7.º ano. Para eles, eu estava lá para controlar quem se comportava 
bem ou mal, chegando mesmo até a comentarem que eu estava lá para 
observar e registar o comportamento de um aluno em particular. Face a estas 
perceções distorcidas dos alunos, tornou-se oportuno ser eu mesma a 
apresentar e a explicar o trabalho que me encontrava a realizar. Perante a 
minha explicação, os alunos mostraram-se mais tranquilos e colocaram 
questões que tinham a ver com a própria organização do trabalho: 
 
“Assim expliquei: 
- Acho que é importante esclarecer-vos o que ando aqui a fazer porque sei 
que alguns de vós se sentem desconfortáveis com a minha presença em sala 
de aula. Bem, eu estou a fazer um trabalho de investigação para a Faculdade 
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de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto e o 
objetivo é perceber como funciona uma sala de aula, perceber os 
comportamentos bons e maus que lá acontecem. Não estou a vigiar o 
comportamento de nenhum aluno em particular e é importante dizer que os 
vossos nomes não irão aparecer em nenhum documento, nem nos meus 
apontamentos nem no relatório final. Quero que percebam que não estou na 
sala de aula a fazer de polícia. Querem perguntar alguma coisa? 
-Sim, eu quero! – Diz um aluno prontamente. 
- Se for pertinente diz. – Responde a professora 
-Porquê que a professora só assiste às aulas de matemática e educação 
física? – Pergunta o aluno 
- Bem, o projeto foi apresentado à escola e os professores ofereceram-se 
para colaborar, no vosso caso foram só estes. Os outros professores, por 
motivos de organização da própria aula não tornava possível a minha 
presença. Mas porquê? – Respondi eu 
- Para saber. Mas por mim podia vir observar mais aulas. – Respondeu o 
aluno 
- Ai sim? Quais? - Perguntei 
- Oh! Físico-química, história e ciências. – Afirmou o aluno 
- Sabes porquê que eles referiram estas disciplinas? Porque são nestas que 
eles têm mais problemas disciplinares. – Observa a professora 
 - Oh é verdade! As professoras expulsam-nos por tudo e por nada.” – 
Responde o aluno. (Nota de terreno n.º8).  
 
Com o desenrolar das observações os alunos foram percebendo que a 
minha presença não significava, diretamente, um controlo sobre os 
comportamentos. No entanto, as duas turmas construíram relações diferentes 
face à minha presença. A turma do 7.º ano procurava, sempre que possível, 
conversar comigo. Cumprimentavam-me quando passavam por mim nos 
corredores da escola e os alunos que se sentavam perto de mim em sala de 
aula tentavam colocar questões sobre o meu trabalho.  
Se inicialmente a minha presença poderá ter provocado estranheza nos 
alunos, a verdade é que com o passar do tempo e com a minha presença 
constante nas aulas os alunos começaram a ver-me como um sujeito já interno 
ao grupo. Penso que com o desenrolar do trabalho a minha presença deixou de 
ser um motivo de controlo sobre o comportamento dos alunos. Se inicialmente 
 64 
 
se poderia supor que a minha presença interferia no comportamento destes, 
com o desenrolar do trabalho os alunos deixaram de se preocupar em tentar 
controlar o comportamento: 
 
“Num momento em que a professora se ausentara da sala de aula, entra um 
outro aluno atrasado na sala. A sua entrada um pouco exuberante – atira a 
mochila para cima da mesa – faz com que os colegas digam o seguinte: «Vê 
lá que ainda está aqui a outra professora!», ao que o aluno responde: «Oh! A 
professora já está habituada, já sabe como me comporto» ” (Nota de terreno 
n.º 25). 
 
Percebe-se também que a minha presença deixou de ser vista como 
alguém que os controlava e que apenas estava lá para avaliar os 
comportamentos deles. A minha presença começou a ser algo natural dentro 
da sala, sendo que os alunos não se coibiam de afirmar que gostavam que eu 
observasse outras aulas: “ «Oh! A professora nunca vem às piores aulas» – diz 
um aluno a meio da aula perante uma situação de indisciplina, afirmando que o 
que estava a acontecer não era o pior episódio de indisciplina” (Nota de terreno 
n.º 25). 
Da mesma forma mostravam-se satisfeitos quando me viam a chegar 
para observar a aula, demonstrando que, de certa forma, a minha presença 
interferia no desenrolar da aula: “ «Já vem a professora para observar a aula! A 
aula hoje já vai ser “fixe”» - diz um aluno quando me vê chegar à porta da sala 
de aula, após ter existido um período curto de tempo em que não realizei 
observações.” (Nota de terreno n.º 14). 
Estes são exemplos relacionados com a relação construída com os 
alunos do 7.º ano. Já com a turma do 8.º ano, os alunos tentaram sempre 
manter uma postura distante face à minha presença nunca procurando 
estabelecer comunicação comigo nem realizando qualquer tipo de comentários.  
 
B. Da relação com os professores 
  
Um trabalho de observação exige, antes de tudo, disponibilidade por parte 
dos docentes em permitirem que um sujeito estranho à escola e ao grupo 
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turma esteja dentro das salas de aula a realizar observações. Como já foi aqui 
referido, os professores colaboradores demonstraram recetividade 
relativamente a este facto. Nunca colocaram obstáculos nem restrições face ao 
processo de observação.  
Desde o início que apresentaram uma atitude de colaboração e interesse 
em permitirem o maior número de oportunidades para recolha de informação 
face ao objetivo do projeto: “O professor de EV refere que expulsou 9 alunos na 
aula do dia anterior. «Ontem se já tivesses a observar a aula já terias muito 
material para recolher» ” (Nota de terreno n.º 2).  
Quando falamos do efetivo momento de observação poderemos 
apresentar o facto de a minha presença em sala de aula produzir efeitos no 
próprio comportamento do docente no momento de gerir comportamentos em 
sala de aula: 
 
“Tempo de intervalo a meio da aula. A professora aproveita a saída dos 
alunos para se chegar ao pé de mim para explicar a sua atitude perante o 
último pequeno conflito com os alunos «eu não costumo ser assim, não 
costumo ter paciência. A Cristiana viu que eles começaram logo a implicar por 
a imagem do carro só aparecer com 2 rodas, mas eles sabem perfeitamente 
que um carro tem 4 rodas (fazendo referência ao último exercício que os 
alunos realizaram, em que o enunciado apresentava uma imagem de um 
carro). Mas, sinceramente, admito que o facto de a Cristiana estar cá me 
influencia um pouco e controlei-me para não começar a gritar e lá tentei 
explicar-lhes que apesar de a imagem só ter 2 rodas que eles sabem 
perfeitamente que um carro tem 4 rodas.» ” (Nota de terreno n.º 3). 
 
Mas se em uma fase inicial podemos discutir o facto de a minha presença 
provocar algum cuidado no comportamento dos docentes face aos 
comportamentos indisciplinados e conflitos, a verdade é que com o passar do 
tempo a minha presença poderá ter deixado de provocar desconforto e 
apreensão na atitude dos docentes: 
 
“ [resposta relativa ao possível desconforto no docente da minha presença em 
sala de aula] No início um bocadinho apreensiva, mas com uma pessoa tão 
simpática acho que me pôs completamente à vontade, procedi igualzinho 
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como se a Cristiana não estivesse. Houve aulas em que tive, se calhar, um 
bocadinho mais de cuidado, não sei, se calhar.” (Entrevista D).  
3.3.2. Ser consultora numa relação direta com os professores 
 
Desenvolver momentos que se possam apelidar de consultadoria implica, 
necessariamente, construir uma relação entre todos os envolvidos que 
transpareça confiança e disponibilidade para um trabalho de índole 
colaborativo. Estas sessões de consultadoria pretendiam ultrapassar a ideia de 
que é necessário um agente externo para resolver os problemas da sala de 
aula e desenvolver a conceção de que é possível encontrar-se soluções para 
esses mesmos problemas através de um trabalho de colaboração entre 
agentes com competências e responsabilidades diferentes.  
Desde o início do projeto que todos os docentes demonstraram 
disponibilidade total de colaboração para participarem nas fases respeitantes à 
consultadoria. Nas reuniões de consultadoria face a face observou-se 
confiança e colaboração por parte dos docentes em partilhar as suas 
conceções acerca dos pontos discutidos relativamente às informações 
recolhidas em sala de aula. Foi percetível a abertura e empenho por parte dos 
docentes em refletir em conjunto sobre os possíveis motivos dos 
comportamentos indisciplinados/conflitos e as implicações destes no 
desenvolvimento do trabalho em sala de aula, assim como a influência sobre o 
perfil profissional do docente:  
 
“Percebe-se a disponibilidade do docente para discutir determinadas práticas 
em sala de aula. Disponibilidade para modificar determinados 
comportamentos, como por exemplo, uma melhor organização na 
participação dos alunos (…) «Sim, tens razão no que dizes. Eu nunca me 
dediquei muito a esses pormenores de marcar faltas de material, mas a 
verdade é que é essencial ter isso em conta.» - Afirmou o docente” (Nota de 
terreno n.º 22). 
 
É nesta construção de relação próxima e de confiança que também se 
abre espaço para que os docentes envolvidos exponham e assumam as suas 
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próprias dificuldades na gestão dos comportamentos indisciplinados/conflitos 
em sala de aula: 
 
“ A professora assume ter dificuldades de gestão dos comportamentos dos 
alunos. Refere que muitas das decisões que toma são assentes no instinto do 
momento e sem grande reflexão. Explica que tem uma certa dificuldade em 
lidar com alunos indisciplinados, uma vez que foi uma aluna bem comportada 
e não sabe como gerir este tipo de comportamentos. Assume a influência do 
seu papel enquanto aluna no seu perfil enquanto professora” (Nota de terreno 
n.º 26). 
 
A relação estabelecida pode ser vista como uma relação de colaboração 
entre a estagiária e cada um dos docentes, observando-se a não existência de 
diferença de estatutos no desenrolar do trabalho. Foi possível perceber a 
importância da conjugação dos diferentes conhecimentos práticos e teóricos de 
ambas as partes, como ponto de partida para a construção de conclusões com 
implicações positivas no trabalho a realizar na sala de aula.  
 
3.4. Pensar sobre os contributos do trabalho realizado para uma 
leitura sobre a indisciplina – entre os conflitos e as suas práticas de 
gestão 
 
Os momentos de observação realizados em contexto de sala de aula 
apresentaram-se como a possibilidade de identificar os limites do que podemos 
caraterizar como comportamentos indisciplinados e conflitos. Tendo em 
atenção registar episódios que provoquem distúrbios no desenrolar da aula, a 
compilação destes registos apresentou-se como que um espelho capaz de 
refletir os momentos críticos vivenciados em sala de aula, no que diz respeito à 
indisciplina. A partir deste modo de trabalho tornou-se possível construir 
tipologias de comportamentos indisciplinados e conflitos, da mesma forma que 
permitiu contactar com as estratégias de gestão destes comportamentos 
utilizadas pelos professores, observando também quais as suas implicações no 
comportamento dos alunos.  
 68 
 
Os principais interessados nesta informação foram, obviamente, os 
docentes colaboradores neste projeto que olharam para estes registos como 
uma possibilidade de conhecer comportamentos e episódios que, na maioria 
das vezes, não são captáveis por quem se encontra envolvido numa relação. 
Portanto, é por estas questões que a realização de observações em sala de 
aula se podem apresentar como uma atividade que permite conferir visibilidade 
a acontecimentos quer através da identificação dos mesmos quer através de 
leituras que permitem atribuir-lhes outros significados, eventualmente mais 
produtivos e concetualmente sustentados.  
 
3.4.1. As tipologias de comportamentos indisciplinados e conflitos na 
sala de aula 
 
Iniciar a construção de tipologias de comportamentos indisciplinados e 
conflitos que existem numa sala de aula não é uma tarefa isenta de 
dificuldades, dada a complexidade da mesma. Identificar e definir o que são 
comportamentos indisciplinados é uma questão que nada tem de linear. 
Existem demasiadas condicionantes que dificultam a construção de consensos 
capazes de gerar uma definição objetiva e universal. Significa isto que temos 
de ter sempre em atenção o contexto onde se desenrolam os comportamentos, 
optando-se neste trabalho por ter a sala de aula como contexto de observação 
e o registo de vários episódios de comportamentos desestabilizadores que aí 
ocorrem como o ponto de partida para a construção de categorias capazes de 
elucidar o que são comportamentos indisciplinados ou conflitos.  
O trabalho de Amado e Freire (2009) que nos apresenta três níveis de 
indisciplina foi um trabalho de referência que orientou esta tarefa de construção 
de tipologias de comportamentos indisciplinados e de conflitos. À sua 
importância tanto se fez sentir nos momentos de observação, ao apoiar a 
relação dos episódios que seriam mais pertinentes para serem objeto de 
atenção, como nos momentos posteriores de construção de tipologias. Á 
identificação e definição dos níveis de indisciplina acrescentou-se, neste 
trabalho, a preocupação com as questões comunicacionais em sala de aula, 
tendo em atenção a relação entre “o que é dito” e “como é dito” e o seu impacto 
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no despoletar de conflitos na sala de aula. Definindo deste modo o cenário que 
desenhei para intervir, importa compreender que as operações enunciadas não 
poderiam ser dissociadas dos contextos concretos onde ocorreram, 
nomeadamente das áreas disciplinares que delimitavam os espaços relacionais 
que foram objeto do trabalho de supervisão por mim realizado.  
 
A. Áreas disciplinares observadas e suas caraterísticas 
 
A observação realizou-se em três áreas disciplinares diferentes: 
Educação Visual, Educação Física e Matemática, que tendo em conta as 
especificidades dos respetivos objetivos e das atividades que aí se promoviam, 
proporcionavam experiências relacionais diferentes, as quais interferiam na 
eclosão de comportamentos indisciplinados e de conflitos.  
As observações permitiram-nos perceber que as áreas de E.V. e E.F. 
possuíam pontos em comum que, ao mesmo tempo, as distinguia da área da 
Matemática. A organização do trabalho pedagógico nas aulas de E.V. e E.F. 
permitia aos professores estabelecer uma relação mais flexível com os alunos 
não havendo, por exemplo, pressões externas para cumprimento dos objetivos 
da disciplina. Por outro lado, no caso das aulas de Matemática, foi possível 
observar uma preocupação com o cumprimento do programa curricular da 
disciplina, percebendo-se uma menor margem de manobra quanto à 
flexibilização do trabalho em sala de aula: 
 
“ (…) diretora de turma defende “eles até perguntavam como se resolviam os 
exercícios! Eles é que colocavam as dúvidas. Ficamos mais de metade da 
aula a corrigir o “tpc” porque eles queriam saber como se resolvia, partiam 
deles os pedidos de explicação!” No entanto não deixa de referir que o tempo 
gasto nesta correção dos “tpc” teve as suas desvantagens «é verdade que foi 
bom para eles exporem as dúvidas, mas estragaram-me o planeamento todo 
da aula, ficamos muito tempo só na resolução daqueles exercícios, mas 
pronto, ao menos que tenham percebido…» ” (Nota de Terreno n.º 4). 
 
Quando falamos do tipo de trabalho pedagógico realizado em sala de 
aula, também observamos algumas diferenças. Em todas as áreas disciplinares 
é visível a conjugação entre trabalho prático e trabalho de índole teórica. No 
entanto, no caso de E.V. e E.F. percebe-se uma maior dedicação do tempo de 
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aula ao trabalho prático, sendo que em E.F. o trabalho desenvolvido em aula é 
todo de nível prático. Nas aulas correspondentes à área de Matemática existe 
também essa conjugação, no entanto as aulas expositivas exigiam grande 
concentração tanto dos alunos como dos docentes.  
No ponto referente à organização do espaço de sala de aula, as áreas de 
E.V. e E.F. permitem uma maior circulação dos alunos pela sala e o próprio 
espaço da sala permite uma maior aproximação física entre os alunos. Tal 
situação já não se observa nas aulas de Matemática, onde a gestão da 
circulação pelo espaço de trabalho é distinta, obrigando a tempos maiores de 
permanência no lugar. 
 
B. Tipologias de comportamentos indisciplinados e conflitos 
 
As observações em sala de aula permitiram-nos aceder a uma panóplia 
de comportamentos que se apresentaram como perturbadores em sala de aula.  
A primeira reunião, através da qual os docentes caraterizaram as suas turmas 
do ponto de vista disciplinar levou-nos a construir a ideia de que estaríamos 
perante níveis de indisciplina, possivelmente, já fora do controlo do docente. De 
um modo geral, o que pudemos concluir, inicialmente, é que as turmas têm 
problemas relativamente ao cumprimento de regras em sala de aula, mas não 
estávamos perante situações que escapassem ao controlo dos docentes. Quer 
isto dizer, que estávamos perante turmas onde os alunos manifestavam, de 
forma recorrente, comportamentos de desrespeito pelas regras de sala de aula, 
mas que estes se situavam num nível ainda passível de gestão e controlo por 
parte dos professores. 
Perante as categorias que foram apresentadas para leitura e análise dos 
episódios de comportamentos indisciplinados e conflitos, pudemos observar 
que as categorias com maior número de incidentes eram: modos de estar em 
sala de aula e questões comunicacionais. As restantes categorias eram 
expressão de episódios pontuais que não representavam momentos críticos 
para o desenrolar da aula. 
Quando nos referimos à categoria “modos de estar em sala de aula” 
falamos de comportamentos que se apresentam como desrespeito pelas regras 
básicas em sala de aula. Enquadram-se aqui episódios relacionados com: 
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conversas laterais; atrasos; material de trabalho; organização dos lugares dos 
alunos; relação aluno-aluno.  
Ao longo de todas as observações foi possível perceber que os 
comportamentos reincidentes e com maior dificuldade de gestão por parte dos 
docentes são as conversas laterais e o material de trabalho (fonte de distração) 
ou a falta deste. Estes comportamentos estiveram presentes em todas as 
aulas, independentemente da área disciplinar, e tiveram impacto no desenrolar 
da aula. Os momentos de trabalho individual são aqueles onde as conversas 
laterais tendem a surgir e a provocar uma maior distração dos alunos face ao 
trabalho a realizar. A falta de material é também comum a todas as disciplinas, 
acontecendo que, por vezes, a maior parte da turma não possui o material 
necessário para o desenrolar da aula, acabando estes alunos por não participar 
no trabalho pedagógico da aula e perturbando o trabalho dos colegas.  
Os episódios relacionados com os atrasos dos alunos apresentam-se 
também comuns a todas as disciplinas, sendo estes comportamentos capazes 
de perturbar a aula, já que implicam momentos de paragem no trabalho que 
está a ser desenvolvido. São estes comportamentos que se apresentam como 
os principais impulsionadores de conflitos entre aluno e docente. Os conflitos 
aluno-aluno também estão presentes, mas tendem a ocorrer com maior 
gravidade e recorrência nas disciplinas de E.V. e E.F., o que poderá ser 
relacionado com a maior proximidade física entre os alunos e a maior liberdade 
de circulação pela sala de aula.  
Estes primeiros resultados permitem-nos perceber que estamos perante 
comportamentos indisciplinados que se podem enquadrar no nível 1 
apresentado por Amado e Freire (2009). Portanto, são comportamentos que 
desrespeitam as regras básicas de uma sala de aula, traduzindo-se no 
“incumprimento de um conjunto de «exigências instrumentais» que enquadram 
as atividades dentro do espaço da aula, impedindo ou dificultando a obtenção 
dos objetivos de ensino-aprendizagem, («subsistema-produtivo»), traçados 
para esse espaço-tempo social e pedagógico.” (Amado & Freire, 2009:11).  
Podemos afirmar que estamos perante episódios de indisciplina que não 
envolvem um elevado nível de gravidade, uma vez que, por exemplo, a sua 
manifestação não coloca em causa a integridade física e moral dos alunos e 
dos docentes. No entanto, observamos que são comportamentos recorrentes, 
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já que acontecem em todas as aulas, independentemente do professor ou 
disciplina, e que por serem reiterados têm impacto nas atividades dentro da 
sala de aula, influenciado o processo de ensino-aprendizagem.  
Outro dado a acrescentar é o facto de os comportamentos como conversas 
laterais e falta de material de trabalho se apresentarem como aqueles que 
maior perturbação provoca no desenrolar do trabalho em sala de aula. O 
primeiro, porque envolve sempre mais do que um aluno e, muitas vezes, por 
“contaminação” acaba por afetar o clima de trabalho da sala de aula. O 
segundo, porque os alunos que não trazem material apresentam-se como os 
principais desestabilizadores do trabalho pedagógico, sendo que, muitas vezes, 
não participam, de todo, no desenrolar das tarefas da aula e dedicam todo o 
seu tempo a perturbar os restantes colegas. Mesmo quando existe material de 
trabalho, este acaba por ser objeto de distração dos alunos, pelo modo como o 
utilizam11. A questão é que apesar de serem os comportamentos mais 
recorrentes e sistemáticos, estes são aqueles perante os quais os docentes 
são mais flexíveis e tolerantes, normalmente não acionando medidas 
sancionatórias.  
No que concerne à categoria “questões comunicacionais” enquadram-se, 
neste tipo de conflito, os episódios de conflitos onde se dá atenção “ao que é 
dito” e “ao como é dito”. São episódios que têm a ver com o modo como os 
alunos se dirigem aos professores. Neste contexto, foi possível observar que 
os alunos têm a tendência a utilizar o trato “você” quando se dirigem ao 
professor, o que despoletou, algumas vezes, conflitos entre alunos e docente: 
 
“Aluno que trata a professora por «você» 
- Não é você que se diz – avisa a professora 
- Mas eu não estou a ser mal-educado! Em minha casa fui ensinado a tratar 
os adultos por você…– responde o aluno 
- Pois, mas aqui na escola não se usa, diz-se senhora professora” – responde 
a professora”12  
 
A eclosão deste género de conflito depende, sobretudo, do professor e da 
sua atitude. Percebemos que aqui se verifica uma tensão entre códigos 
                                                          
11
 Observação 12 de Fevereiro de 2015 - “Alunos que atiram material de trabalho (canetas, borracha, 
régua) entre si; alunos que conversam e não realizam as tarefas da aula (por não terem material) ”. 
12
 Observação 27 de Fevereiro de 2015 
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linguísticos que são defendidos pela escola e aqueles que cada aluno aprende 
no seu próprio contexto social:  
 
 “(…) alguns comportamentos podem ser considerados erradamente como 
indisciplinados quando, na verdade, apenas prefiguram realidades diversas. 
O mesmo se passa com certos termos do calão juvenil que precisam de ser 
bem contextualizados, de modo a que, eventualmente, não sejam conotados 
como atitudes indisciplinadas, mas inseridas no seu verdadeiro sentido.” 
(Sampaio, 1997 cit in Silva, 1999:16).  
 
Podemos chamar à discussão os termos defendidos por Bernstein (1970) 
que representam esta mesma diferença ao nível dos códigos linguísticos. 
Bernstein (1970) afirma que coexistem na escola dois códigos linguísticos que 
ele denominada por “código elaborado” (idem:27) – com significados 
universalistas, menos ligados a determinado contexto – e o “código restrito” 
(Ibidem:27) – com significados particularistas, mais ligados a determinado 
contexto. Os primeiros tendem a caraterizar o vocabulário e a linguagem dos 
alunos pertencentes a extratos sociais mais favorecidos e o segundo a alunos 
provenientes de extratos sociais menos favorecidos. A questão é que em 
contexto escolar, e particularmente, na sala de aula, tendem a vigorar um 
método de ensino e de convivência que assenta em ordens de significação 
universalistas, ou seja, com recurso à utilização do “código elaborado” 
(Bernstein, 1970). O caso anteriormente apresentado poderá ser exemplo 
destes conflitos entre diferentes códigos linguísticos que convivem numa sala 
de aula. Observa-se a dificuldade do aluno em se distanciar do seu contexto de 
origem, demonstrando resistência perante o significado que os professores 
atribuem à situação.  
Estas divergências não deixam também de estar relacionadas com as 
diferentes conceções no modo de pensar a “boa educação” por parte dos 
alunos e por parte dos professores (Shwab et al, 2007 cit in Amado e Freire, 
2009). As origens sociais de cada um dos intervenientes numa sala de aula 
trazem diferentes conceções sobre os modos de estar o que provoca variados 
conflitos quanto ao modo de encarar as regras na sala de aula. 
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A Figura 3 ajuda-nos a perceber de uma forma sistematizada as principais 
conclusões retiradas deste trabalho de observação e análise de 
comportamentos em sala de aula. 
 
 




Para além das situações descritas, importa refletir sobre os últimos 20 e 
30 minutos de aula como o espaço temporal onde os comportamentos 
indisciplinados e os conflitos adquirem contornos mais graves. Tanto os alunos 
como os professores participam nos acontecimentos que ocorrem nesse 
período, de forma muito emotiva, o que não deixa de ser resultado do cansaço 
advindo do próprio trabalho em sala de aula, como também da saturação 
perante constantes chamadas de atenção relativamente aos mesmos 
comportamentos.  
Por último, vale a pena mencionar que mesmo nos momentos de 
avaliação os alunos não se coibiram de desrespeitar as regras da sala de aula 
e do próprio momento de avaliação. Observa-se a diminuta consideração dos 
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alunos perante momentos de avaliação e pelas consequências que poderiam 
advir13-14.  
Numa das notas de terreno eu própria chego a registar:  
 
“ Chego à escola e encontro a professora de matemática da turma do 8.º ano. 
A turma teve teste na hora anterior, pergunto à professora como correu a aula 
de teste. «Mal como sempre! Eles nem máquina de calcular trazem! Durante as 
aulas andam sempre com ela e em dia de teste não a trazem. Alguns nem 
folha de teste tinham.»” (Nota de Terreno n.º 17).  
 
3.4.2. As práticas de gestão de comportamentos indisciplinados e 
conflitos e suas implicações 
 
As observações em sala de aula permitiram perceber, também quais as 
principais estratégias utilizadas pelos docentes para gestão de 
comportamentos indisciplinados e de conflitos. A primeira fase de observação 
possibilitou tomar conhecimento das estratégias utilizadas de forma mais 
recorrente, apresentando-se estas como a primeira base de discussão no 
trabalho com os professores. As restantes observações deram lugar à 
perceção das alterações nos modos de ação perante os comportamentos 
mencionados, não deixando de analisar as estratégias que continuavam a ser 
utilizadas pelos docentes.  
De seguida serão apresentadas as estratégias mais utilizadas pelos 
docentes para gestão de comportamentos indisciplinados e conflitos. Para além 
da sua apresentação, procurar-se-á trazer à discussão as implicações destas 
estratégias observadas no comportamento dos alunos. Não se pretende 
construir algo que se aproxime de um “receituário” onde se distinga boas 
práticas de más práticas, mas sim publicitar as estratégias utilizadas e as 
consequências que estas provocam nos alunos e no próprio docente. As 
estratégias apresentadas têm de ser lidas tendo em conta o contexto onde 




 Observação de 9 de Fevereiro: “(…) alunos sem material de trabalho. Momento de trabalho 
individual (avaliação) e os alunos continuam a conversar.” 
 
14
 Observação de 12 de Março: “(…) aula de teste. Alunos sem folha de exercício. Apenas 4 alunos 




foram utilizadas, e as suas implicações não se podem apresentar enquanto 
universais.  
 
A. Práticas de gestão de comportamentos indisciplinados e conflitos  
 
Na primeira fase de observações as principais estratégias utilizadas pelos 
docentes foram aquelas a que o Quadro 10 apresenta.  
 
Quadro 10 - Práticas de gestão de comportamentos indisciplinados e conflitos 
e suas implicações 












“Aluno que brinca com o material 
é chamado à atenção pelo 
docente. Ao que o aluno 
responde: «Não estou a fazer 
nada professor!». A docente 
responde: «cala-te!». Ao que o 
aluno afirma: «Se me fala assim 
também lhe respondo!» 
Observa-se que este tipo de 
estratégia de gestão de 
comportamentos tem apenas um 
efeito momentâneo. A médio e 
longo prazo esta estratégia não 
possui efeito, ou seja, no 
momento em que é colocada em 
prática o comportamento tende a 
diminuir ou a cessar, no entanto, 
no decorrer da aula o 
comportamento tende a aparecer 
novamente.  
Recurso à ironia 
 
 
“12 Alunos sem material de 
trabalho. Pergunta o docente: 
«como vamos trabalhar sem 
material?», ao que um aluno 
responde: «não trabalhamos!» ”. 
“Docente a tentar gerir as 
conversas entre os alunos: 
- M. tens aqui uma parede 
invisível que te separa do P. Para 
Nos momentos em que os 
docentes recorrem ao uso da 
ironia para gerir comportamentos 
indisciplinados percebe-se que 
esta prática pode trazer 
consequências como: 
- respostas inadequadas por 
parte dos alunos; 
- Oportunidade de chacota dos 




ti o P. é invisível.  
Os alunos em causa fazem 
troça do exemplo utilizado pela 
docente no momento em que esta 
vira costas. Continuam a 
conversar ao longo da aula.” 
 
O facto de por vezes os alunos 
não perceberem o tom irónico de 
determinado discurso pode 
conduzir a respostas pouco 
conscientes por parte do aluno e 
que poderão ser mal interpretadas 
pelo docente.  
Elevar do 
tom de voz 
 
 
“Face às conversas paralelas a 
docente eleva o tom de voz e diz: 
«quando eu falo vocês ouvem-
me!» ” 
“A docente chama à atenção dois 
alunos que conversavam: «Já 
começo a perder a paciência 
convosco! E não é de hoje!» - 
afirma a docente com o elevar de 
voz e num tom agressivo.” 
  
O elevar do tom de voz tende a 
fazer-se acompanhar por uma 
atitude autoritária por parte do 
docente. Tal como as chamadas 
de atenção baseadas no 
autoritarismo, o elevar do tom de 
voz tem impacto no momento, 
mas a médio e longo prazo não 
traz consequências positivas para 
o comportamento dos alunos.  
A utilização desta estratégia é, 
muitas vezes, desestabilizadora 




“Alunos discutem entre si o 
número de rodas de um carro que 
está representado numa imagem. 
Gera-se momento de confusão e 
conversa entre os alunos até que 
a professora pede silêncio e 
tranquilamente conversa com os 
alunos sobre o número de rodas 
que um carro tem. O momento de 
agitação termina.” 
 
A intervenção da docente para 
esclarecimento de ideias ou 
conceitos permite clarificar os 
alunos e possibilita o encerrar de 
um meio que os alunos 
encontraram para desestabilizar o 




“Durante a explicação da matéria 
a docente está constantemente a 
chamar a atenção dos alunos.  
- Já começo a perder a 
paciência! – afirma a docente 
- Eu também! – responde 
prontamente um aluno 
- Podemos conversar sobre 
isso numa outra altura.” – termina 
a professora sem dar espaço a 
 
Importância de ser o adulto a 
encerrar uma discussão com um 
aluno ou a não dar margem para a 
passagem de uma discussão 
entre aluno e professor.  
Delimitação por parte do docente 
dos limites dos diálogos que 




nova resposta do aluno 
 
 
Tendo em conta as estratégias que foram aqui partilhadas, é possível 
construírem-se algumas conclusões acerca do modo de ação dos docentes 
face aos comportamentos de indisciplina e conflitos em sala de aula. A 
informação apresentada permite-nos realizar uma leitura que talvez nos ajude a 
perceber que existem modos de ação que, maioritariamente, produzem efeitos 
negativos no comportamento dos alunos e outros que favorecem o cessar de 
comportamentos indisciplinados.  
Face às informações apresentadas podemos perceber que não estamos, 
apenas, perante ações impulsivas e autoritárias, por parte dos docentes, já que 
existe um conciliar de estratégias reativas com modos de gestão assentes 
numa ação mais responsável e consciente por parte dos professores. Pelas 
observações realizadas é possível perceber que a utilização de um modo ou 
outro de gestão depende de fatores relacionados, por exemplo, com a duração 
da aula. A utilização de estratégias mais conscientes e eficazes tende a ocorrer 
mais no início da aula e as estratégias mais reativas e por impulso ocorrem nos 
últimos 30/20 minutos de aula (o que corresponde também ao período onde se 
observam mais comportamentos indisciplinados e conflitos): 
 
“[A professora] ressalva também a tranquilidade que pautou a aula de hoje. 
Alunos calmos e participativos. Mas não deixa de referir o facto de nos 
últimos 30 minutos as coisas se terem alterado um pouco «viste que chegou a 
um ponto que perdi a calma. Se fosse há uns anos atrás eu tinha energia mas 
agora já não. Já não tenho tanta paciência».” (Nota de Terreno n.º 4).   
 
A estes factos não podemos ignorar a problemática da qual se defende 
que o modo de ação dos docentes perante comportamentos de indisciplina ou 
de conflito depende muito de experiências pessoais e crenças perante aqueles 
mesmos comportamentos, componente que foi referida por todos os docentes 
que participaram no presente trabalho: 
 
“Portanto, baseio-me na minha experiência, muito, nas minhas crenças, 
evidentemente, embora a minha própria experiência me faça ver aquilo que 
está errado ou algumas coisas que estão erradas nas minhas crenças e 
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portanto que eu tenho de mudar, é um exercício que eu vou sempre fazendo, 
tentando corrigir aquilo que noto que não está bem.” (Entrevista A). 
 
As estratégias observadas e que podemos caraterizar como enquadradas 
no que se denomina de estratégias reativas ou por impulso são as que 
correspondem aos episódios de chamadas de atenção baseadas em atitudes 
autoritárias, o recurso à ironia e o elevar do tom de voz. São reativas porque 
desenrolam-se a partir, e em consequência, de um comportamento 
indisciplinado por parte do aluno (Clunies-Ross, Little & Kienhuis, 2008) 
apresentando um caráter remediativo e muitas vezes assente em respostas 
emotivas, como nos descreve um dos elementos entrevistados: 
 
“(…) com isso acabo por ter de fazer sucessivas chamadas de atenção e, 
portanto, chego a um certo limite em que perco a paciência e já estou num 
registo que não é o mais adequado para agir. E o facto, talvez, de agir de 
modo instintivo, pouco racional, quando há uma situação de indisciplina em 
que sem pensar no assunto a minha preocupação é sempre dar a matéria. 
Portanto, eu quero fazer a chamada de atenção e despachar aquela chamada 
de atenção e comportamento para poder continuar a explicar a matéria, só 
que depois isso vai acontecendo muitas vezes precisamente por ser pouco 
racional, depois lá está, os alunos voltam a reincidir e eu volto a chamar a 
atenção…” (Entrevista A). 
 
 A reação por impulso por parte do docente face a comportamentos 
indisciplinados tende a ter como resposta para esses mesmos 
comportamentos, a reprimenda, o castigo ou a expulsão do aluno da sala de 
aula que, na maior parte das vezes, não significa mudança, a longo prazo, do 
comportamento do aluno. Autores como Yost & Mosca (2002) defendem que as 
estratégias reativas utilizadas pelos docentes baseiam-se, normalmente, em 
crenças e experiências anteriores dos docentes, não sendo, propriamente, 
objeto de reflexão por parte destes.  
Este tipo de estratégias caraterizadas por serem reativas acabam por se 
aproximar de um estilo de autoridade que tende a centrar-se no autoritarismo 
docente, através da tentativa deste em impor o seu poder. O autoritarismo 
tende a ser definido como “o abuso da autoridade, o ser rígido, agressivo, 
repressivo ou prepotente” (Maya, 2000:127). O tom agressivo e rígido que, por 
vezes, carateriza as estratégias dos docentes carrega em si um grande nível 
de stress e desgaste emocional por parte dos docentes, sendo devido a estes 
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fatores que se poderá justificar a existência de descontrolo no momento de 
gerir certos comportamentos.  
Como podemos perceber através dos resultados observados depois de 
cada uma das estratégias apresentadas anteriormente, é possível entender 
que as estratégias reativas, normalmente, não possuem efeito a médio e longo 
prazo no comportamento dos alunos. Da mesma forma, este tipo de estratégias 
permite margem para respostas inadequadas por parte dos alunos, conduzindo 
ao desencadear de um processo de comunicação que pode sair do controlo 
dos envolvidos, terminando com a expulsão do aluno e gerando efeitos 
negativos do ponto de vista do ambiente de trabalho. 
Apesar de termos visto anteriormente que estamos perante um nível de 
indisciplina que se apresenta ao nível da perturbação do trabalho e não coloca, 
diretamente, em causa o estatuto e a autoridade do docente, a verdade é que o 
modo como o comportamento indisciplinado ou o conflito é gerido poderá 
conduzir a níveis mais graves de indisciplina colocando em causa a própria 
figura do docente. Poderemos discutir o facto de o modo de gestão do 
comportamentos indisciplinados e dos conflitos poder conduzir a uma 
passagem do nível 1 de indisciplina para o nível 3 (Amado e Freire, 2009).  
Foi possível observar nos exemplos anteriormente apresentados, que por 
vezes o modo como o docente geriu determinados comportamentos fragilizou a 
sua figura de autoridade, abrindo espaço a que o aluno desenvolvesse 
comportamentos e respostas mais agressivas que caraterizam o que Amado e 
Freire (2009) defendem como nível 3 de indisciplina, o qual se carateriza pela 
afirmação de comportamentos que, 
 
“(…) para além de prejudicarem as condições de trabalho e de infringirem as 
regras que as definem, vão além disso e põem em causa a dignidade do 
professor, como profissional e como pessoa. São também aqueles em que os 
conflitos e as relações de poder melhor se desenham e ganham corpo, 
constituindo-se como verdadeira oposição à autoridade institucional do 
professor.” (Ibidem:87) 
 
É neste ponto que se torna pertinente chamar à discussão a importância 
da comunicação no modo como se gerem comportamentos indisciplinados e 
conflitos. Na verdade, percebe-se a importância da forma como são realizadas 
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as intervenções do professor face a um aluno indisciplinado e de como esta 
tem importantes implicações na manutenção ou cessação de determinado 
comportamento. A questão do “como é dito” passa a ser objeto de reflexão por 
parte dos docentes, tornando-se tão ou mais importante do que “o que é dito”. 
Tal como nos diz Veiga (1999), o primeiro cuidado que devemos ter face a um 
aluno indisciplinado é a forma como comunicamos com ele: 
 
“(episódio relatado por uma professora) «E depois sei que tenho professores 
da turma que são bastante intransigentes com eles, não conseguem perceber 
a vida destes meninos. (…) Por exemplo o [aluno x] agora está com um braço 
de ferro com a professora Y. No outro dia parece que a professora os chamou 
de “animais”, não foi bem por estas palavras, mas eles perceberam, porque 
eles não são burros. E então um deles respondeu - «se a professora quer ser 
respeitada também nos tem de respeitar!», e pronto esta frase causou o caos. 
Chego ao fim e ouvindo as duas partes não sei quem tem razão…Ainda no 
outro dia estive a falar com o [aluno X] para ele não responder à professora, 
para o caso de ter problemas com ela de vir falar comigo, para que na aula 
ele não respondesse agressivamente. Ele aceitou, prometeu-me até pedir 
desculpas à professora e começar do zero com ela. Estávamos a conversar 
junto ao [local K] e a professora aparece, o [aluno X] prepara-se para ir falar 
com ela e a professora em alto e bom som diz: «Esse menino não entra mais 
na minha sala! É um mal-educado!». O [aluno X] vira-se e diz: «Mal-educada 
é a professora!», eu estava a agarrar-lhe o braço, porque se não acho que ele 
era capaz de lhe bater. Mas ele pegou, virou costas e saiu dali. Acho que ele 
acabou por ter uma reação mais adulta…souber ver quando era o momento 
de parar antes que houvesse confusão.»” (Nota de terreno n.º 18). 
 
A partir deste contexto conseguimos perceber a razão por que “o 
esclarecimento de ideias e conceitos” ou o “encerrar um momento de 
discussão” referidos no Quadro 10 como práticas de gestão de 
comportamentos indisciplinados ou de conflitos suscitam comportamentos mais 
controlados por parte dos alunos. Trata-se de estratégias assentes numa 
intervenção mais ponderada, refletida e sem agressividade que produzem 
maior influência na cessação de comportamentos indisciplinados: 
 
“Fica um aluno na sala a arrumar o material. O docente chama-o à atenção 
para o facto de estar a ter problemas com uma docente de outra disciplina: 
-O que se tem passado com o Prof. X? – pergunta o docente 
- Oh! Está sempre a meter-se comigo! – responde o aluno 
- Mas isso eu também faço contigo e tu não reages mal. – afirma o docente 
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- Oh! Mas ela não faz críticas construtivas. Diz coisas para humilhar uma 
pessoa ali à frente de toda a turma! E eu até tiro positiva… - termina o aluno.” 
(Nota de terreno n.º 21).  
 
Tal como já referi anteriormente, não se pretende propor neste trabalho 
um “receituário”, nem defender que as práticas tidas como reativas geram 
sempre comportamentos negativos, enquanto as respostas ponderadas surtem 
sempre efeitos positivos. Na verdade, há momentos em que respostas reativas 
solucionam o comportamento indisciplinado ou o conflito, mas não deverão ser 
sempre o primeiro recurso dos docentes. Nem as respostas ponderadas 
significam, invariavelmente, um cessar do comportamento indisciplinado. 
Pretende-se procurar perceber quais as implicações de cada modo de gestão e 
possibilitar margem de reflexão para quem lida com comportamentos 
indisciplinados ou com conflitos.  
De seguida serão apresentadas as estratégias que foram utilizadas pelos 
docentes ao longo do período das observações e que revelaram algum tipo de 
influência positiva na gestão de comportamentos indisciplinados e conflitos 
(Quadro 11).  
 
Quadro 11 - Práticas de gestão de comportamentos indisciplinados e conflitos 







lugares dos alunos 
 
“No início da aula o 
professor organizou o 
lugar dos alunos” 
Maior afastamento físico 
entre os alunos, menor 
tendência para a 
existência de diálogos 
entre os alunos.  
Investimento no 
trabalho de pares 
 
“Aluno que já tinha 
terminado o trabalho ajuda 
colegas. Os alunos 
recorrem mais vezes à 






Entreajuda dos alunos 
Alunos continuam 





Não interrupção da aula 
no momento em que 
um aluno chega 
 
“Aluno chega atrasado à 
aula por ter ido à 
Não perturbação da aula 
com conversa com o aluno 




com o aluno no final da 
aula 
enfermaria: 
- Tanto tempo? – pergunta 
a docente 
- Vá, entre! – acaba por 
dizer a docente. 
O aluno entra, senta-se e 
começa a trabalhar.” 
Não despoleta conflitos 
entre professor e aluno 
Não coloca o aluno numa 
posição de humilhação 
perante a turma que o 
poderia levar a uma 
atitude de defesa e por 
vezes agressiva 
Possibilidade de chamada 
de atenção no final da aula 
numa conversa privada 
Motivar participação 
dos alunos no 
momento em que estes 
tentam desestabilizar o 
trabalho da aula 
“Dois alunos estão a atirar 
objetos entre si quando a 
professora pede que um 
deles participe na 
resolução de um exercício 
– aluno envolve-se na 
aula” 
Tendência dos alunos em 
desistir da atividade que 
desestabiliza a aula 
Evitamento por parte do 
docente de um possível 
conflito 
Envolvimento do aluno nas 
tarefas em sala de aula 
Chamadas de atenção 
realizadas de forma 
individual 
 
“Aluno que estava com 
roupa inapropriada em 
sala de aula e a doente 
pede, perante toda a 
turma, que o aluno vista o 
casaco. Aluno resiste. 
Docente fala com o aluno 
individualmente e 
calmamente e o aluno 




Menor resistência por 
parte dos alunos. Os 
alunos tendem a não 
responder de forma 
agressiva e acedem mais 
rapidamente ao pedido do 
docente. 
Não perturba a restante 
turma.  
Assertividade nas 
chamadas de atenção 
 
 
“À primeira chamada de 
atenção face a um aluno 
que conversava, a docente 
pede a caderneta. O aluno 
tenta fazer a professora 
desistir do pedido «Oh 
Professora, não falo mais, 
prometo!». Professora 
prossegue medida 
sancionatória. Aluno não 
voltou a conversar durante 
a aula. ”  
 
Demonstração clara dos 
limites em sala de aula. 
Não existência de 
possibilidade de 
negociação por parte dos 
alunos quando estes já 
infringiram as regras 
previamente conhecidas. 
A não existência de 
assertividade nas medidas 
por parte dos docentes 
conduz a que o alunos 
percebam qual a margem 
de manobra que possuem 
para conseguirem 




Controlo do tom de voz, 
aumento do tom de voz 
em momentos 
“Professora apresenta 
uma atividade de 








Torna-se possível perceber que as medidas que podemos caraterizar 
como sendo proactivas – estratégias utilizadas pelos docentes perante 
comportamentos inapropriados que envolvem alterar a situação antes do 
escalar do problema (Clunies-Ross; Little & Kienhuis: 2008) conseguem anular 
ou controlar possíveis espaços de conflito. Falamos das estratégias como a 
reorganização dos lugares dos alunos, o trabalho de pares, as estratégias de 
envolvimento dos alunos na aula que possibilitam contornar possíveis 
comportamentos indisciplinados e conflitos por parte dos alunos. São 
estratégias mais assentes na ponderação, na reflexão e com grande controlo 
emocional, nunca colocando em causa a figura de autoridade do docente e 
produzindo efeitos nos comportamentos inapropriados em sala de aula.  
As medidas que, inicialmente, poderão apresentar um caráter reativo, 
como o elevar do tom de voz, quando utilizadas de forma pontual e de forma 
consciente, poderão abandonar esse caráter reativo e apresentarem-se como 
estratégias com ajudam a cessar determinados comportamentos. Por isto 
torna-se importante o docente tomar conhecimento e consciências dos 
comportamentos inapropriados que ocorrem em sala de aula e perceber qual o 
momento e as atitudes que poderão contribuir para o escalar de conflitos. 
Quando existe esta consciência a margem de escolha de estratégias, sendo 
elas de índole reativa ou proactiva, aumenta possibilitando ao docente uma 
intervenção mais consciente, ponderada e eficaz. A perceção e conhecimento 
do momento em que o conflito pode escalar ajudará o docente a perceber 
quais as melhores estratégias a utilizar (Yost & Mosca, 2002, 2003).  
específicos decorrer na escola.  
-Oh! – diz um aluno 
- Oh nada - responde a 
docente  
- Não fui eu quem disse! 
Porquê que está a olhar 
para mim – responde um 
aluno 
- Foi ele! – acusa um 
aluno o colega 
Gera-se confusão. 
- Calem-se! – responde a 
docente com o elevar do 
tom de voz 
Alunos acatam a ordem.  
 
Maior impacto no 
comportamento dos 
alunos quando esta 
estratégia é utilizada 
pontualmente e em 
momentos em que se 
torna crucial a imposição 
da figura do docente.  
Menor desgaste físico e 
emocional no docente.  
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Portanto, a tomada consciência dos comportamentos que nascem e se 
desenvolvem de forma inapropriada em sala de aula poderá ser potenciada 
pela existência de um tempo de partilha, discussão e reflexão sobre esses 
mesmos comportamentos. A consultadoria apresenta-se então como um 
possível meio de desenvolvimento dessas atividades e enquanto plataforma de 
construção de novas estratégias de gestão de comportamentos indisciplinados 
e conflitos em sala de aula. 
3.5. Contributos e limitações da conjugação de duas ações  
 
A conjugação de duas ações como a de observação e a de consultadoria 
faz-nos refletir sobre quais os principais contributos e limitações que este 
trabalho pode trazer para uma ação de intervenção no campo da indisciplina 
escolar. Tendo em atenção a perspetiva dos docentes colaboradores face ao 
trabalho realizado, este será um espaço de balanço acerca das potencialidades 
e constrangimentos que um trabalho deste nível nos impôs.   
Vendo em retrospetiva todo o trabalho que foi realizado, é possível 
defender-se que o seu grande contributo poder-se-á centrar na possibilidade de 
se pensar a intervenção na indisciplina escolar a partir de uma outra 
perspetiva. Demonstra a necessidade de se repensar outros modos de ação 
perante um problema já muito antigo no contexto escolar, integrando nessa 
mesma intervenção outros agentes muitas vezes colocados em segundo plano, 
como é o caso dos docentes. Talvez seja preciso discutir a verdadeira 
pertinência de um trabalho junto dos docentes como meio de confrontar os 
problemas disciplinares em contexto de sala de aula. Na verdade, este mesmo 
trabalho veio tornar visível que há professores interessados em modificar a sua 
prática de ação em sala de aula, desde que se sintam implicados em todo o 
processo de intervenção. 
Todo o trabalho desenvolvido vem também colocar em discussão a 
necessidade da existência de um tempo e de um espaço de reflexão sobre as 
práticas dos docentes. A este facto junta-se a pertinência de um trabalho de 
tipo colaborativo para a construção de estratégias para a gestão de 





“ (…) eu acho, na minha perspetiva que se poderia fazer de vez em quando 
isto, parar um bocadinho e ver o que se anda cá a fazer. Sempre com o 
intuito de mudar alguma coisa, construir alguma coisa, porque as coisas vão 
mudando, apesar de haver uma estrutura comportamental, há coisas na 
sociedade que vão mudando e mudam também os miúdos e nós temos de 
fazer também essas adaptações. Estes momentos foram bons para isto.” 
(Entrevista C). 
 
É possível também defender-se que este trabalho ajuda a repensar o 
modo de realizar observações em sala de aula. Em oposição a observações 
pontuais e descontínuas, o trabalho desenvolvido demonstra a pertinência de 
uma ação de observação contínua e que seja acompanhada de momentos de 
discussão e reflexão sobre as informações obtidas em contexto de observação 
em sala de aula. Assim como, constituir as fases de observação como pontos 
de partida para a construção de momentos de reflexão e de trabalho em 
conjunto com e entre os docentes. Na verdade, torna-se preciso pensar as 
observações em sala de aula para que os docentes sejam beneficiados nas 
suas práticas com as informações obtidas em contexto de sala de aula: 
 
“ (…) Pensando bem naquilo que tu fizeste, acho que foi um chamar da 
atenção de que há a necessidade que existam este tipo de observações, por 
isso é que isto veio contribuir para uma reunião dizer assim «olha vamos 
fazer isto, vamos colaborar» e automaticamente também estamos a usufruir 
da resposta.” (Entrevista C). 
 
Esta preocupação com a conjugação de dois modelos de ação – 
observação e consultadoria – vem colocar em discussão também a possível 
pertinência da existência de um profissional competente ao nível académico, 
científico e pessoal a trabalhar em colaboração direta com os docentes, capaz 
de produzir novas e diferentes interpretações, já que o trabalho desenvolvido 
“foi um momento que não é habitual acontecer e se não tivéssemos tido este 
pretexto continuávamos a correr como habitual, portanto não havia ninguém de 
fora para poder contribuir para uma análise desse tipo de situações. (…) 
(Entrevista C). Sendo um ponto inovador neste trabalho a existência de um 
agente externo que provoca a discussão e a reflexão a partir de um contexto 




“(…) o que este trabalho se calhar pode trazer de novo, não sei até que ponto 
se tem feito isso, é estares ali a observar e teres estas conversas particulares 
connosco e também aquela conversa inicial geral com todos, portanto são 
situações práticas que foram observadas in loco e não são simplesmente 
construções teóricas.” (Entrevista A). 
 
Na verdade, todas as questões levantadas por este trabalho, até aqui 
apresentadas, referentes à indisciplina escolar em sala de aula e ao papel dos 
professores na sua gestão, só vêm justificar a complexidade do que é ser hoje 
professor. Vêm configurar seu papel enquanto um agente que, nos dias de 
hoje, necessita de se apresentar, inevitavelmente, enquanto gestor de 
conhecimentos, de aprendizagens e de relações numa sala de aula. 
Quanto às questões que poderemos encarar como limitações, estas 
restringem-se a factos inerentes ao próprio contexto em que o trabalho foi 
realizado – âmbito de estágio curricular. Constrangimentos ao nível de tempo e 
ao nível burocrático dificultaram uma maior abrangência do trabalho realizado, 
principalmente ao nível de participantes.  
A principal dificuldade encontrada enquanto estagiária centrou-se na 
escassez de trabalhos realizados a partir deste modo de intervenção, 
principalmente quando falamos em intervir na indisciplina escolar. Este 
constrangimento, na verdade, dificultou a própria conceptualização do projeto, 
limitando em parte a organização da intervenção, nomeadamente nos 
seguintes aspetos: 
 
 Número adequado de participantes; 
 Número adequado de turmas a observar: 
 Organização prática das sessões de consultadoria; 
 Modo de conjugação dos dois modelos: observação e consultadoria. 
 
A escassez de trabalhos no âmbito da intervenção na indisciplina escolar, 
a partir de um trabalho junto dos professores dificultou uma concetualização 
prévia do próprio projeto que se sujeitou a uma estruturação direta no contexto 
a partir das potencialidades e constrangimentos que foram sendo encontrados, 
não significando isto um aspeto negativo. Apesar desta escassez ao nível de 
uma boa concetualização prévia, na prática e a partir dos resultados aqui 
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apresentados e da posição dos participantes face ao trabalho realizado, 
podemos concluir que o projeto teve sucesso e se adequou ao contexto e aos 
participantes. Apesar de não se “eliminar” os comportamentos em sala de aula, 
a verdade é que este projeto veio contribuir para o repensar no modo de 
intervenção junto da indisciplina escolar, mas que exige um período temporal 
mais alargado para uma melhor perceção das potencialidades de uma 















Capítulo IV  




Construir um papel como consultora foi desde o início do estágio o objetivo 
da estagiária, como forma de dar corpo à profissionalidade em Ciências da 
Educação. Tal pressuposto traz consigo algumas questões merecedoras de 
atenção e discussão, i) qual a pertinência de um processo de consultadoria e 
de uma consultora na intervenção na indisciplina escolar e ii) em que condições 
se constrói o perfil e a ação da consultora.  
O universo teórico relativo ao conceito de consultadoria apresenta-nos este 
como algo demasiado complexo para uma definição simples e universal. Mas 
destaca-se, claramente, enquanto uma relação educativa (Dougherty, 1995; 
Erchul & Sheridan, 2008) com o objetivo primordial de produzir respostas para 
problemas. No caso do trabalho plasmado nestas páginas, pretende-se 
defender um processo de consultadoria enquanto um trabalho pertinente e 
justificado para a intervenção na indisciplina escolar, trabalhando a partir de 
uma postura próxima dos docentes. Tendo em conta esta condição de um 
trabalho direto com os docentes, existiu desde o início o respeito pela premissa 
que defende um processo deste âmbito centrado no pressuposto de uma lógica 
trabalho “com os envolvidos” (Bolívar, 2003) em oposição a uma lógica de 
trabalho “para os envolvidos” (ibidem), como forma de construir respostas para 
os problemas encontrados.  
Na nossa visão, todas as atividades desenvolvidas no âmbito da 
consultadoria ganharam contornos pertinentes para a intervenção na 
indisciplina escolar e para os próprios participantes por se apoiar nas 
observações realizadas em sala de aula. Destacamos, então, a importância 
das observações enquanto caminho de possibilitação de reflexão para os 
docentes, mas desde que este seja subalterno ao processo de consultadoria, 
ou seja, não basta a realização de observações é preciso um tempo e um 
espaço que possibilite a reflexão e a discussão entre todos os interessados 
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sobre os dados obtidos através das observações em sala de aula, como acaba 
por defender um dos participantes do projeto, 
 
“No fundo, nós também já temos [observações], quando são aquelas aulas de 
supervisão, que vão ser avaliadas, quer dizer, um dia tu tens um excelente 
dia e fazes uma aula fantástica e durante o ano é uma porcaria, não corre 
nada bem, e tens uma nota de excelente e há o contrário, no dia em que tu 
estás a ser observado foi o pior de todos e durante o ano foste o melhor de 
todos. E aqui não era isso, aqui era construir situações que te ajudassem a 
partilhar o que acontece nas tuas aulas, nas outras áreas e com outros 
professores. Por isso é que eu acho que foi interessante participar neste teu 
projeto.” (Entrevista C).   
 
Percebe-se que as observações em sala de aula são importantes para os 
docentes uma vez que permite que estes tomem conhecimento de situações 
que não foram capazes de captar, mas desde que estas sejam contínuas e 
acompanhadas de momentos de reflexão e discussão. No mesmo sentido, esta 
constituição do processo de consultadoria a partir do contexto real, ou seja dos 
problemas observados em sala de aula, conduziu a que as atividades 
desenvolvidas se tornassem pertinentes e significativas para os participantes, 
sendo que estes acabaram por encarar este tipo de atividades como uma 
forma de formação, como nos diz um dos participantes, 
 
“eu se calhar achava mais interessante fazer uma formação assim. Isto para 
mim foi uma formação de gestão de conflitos sem ser uma coisa teórica que 
nos ensinam a gerir conflitos, porque ninguém ensina a gerir conflitos. 
Portanto, para mim acho que pode ser visto como uma formação, porque eu 
fiz o meu trabalho e refleti sobre ele, que é o mais importante e tinha alguém 
com quem conversar” (Entrevista B). 
 
Esta preocupação com a conjugação de dois modos de ação – 
observação e consultadoria – vem colocar em discussão também a possível 
pertinência da existência de um profissional competente ao nível académico, 
científico e pessoal a trabalhar em colaboração direta com os docentes, que 
seja capaz de produzir novas e diferentes interpretações, “foi um momento que 
não é habitual acontecer e se não tivéssemos tido este pretexto continuávamos 
a correr como habitual, portanto não havia ninguém de fora para poder 
contribuir para uma análise desse tipo de situações. (…) (Entrevista C). Sendo 
um ponto inovador neste trabalho a existência de um agente externo que 
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provoca a discussão e a reflexão a partir de um contexto real e familiar aos 
participantes, como refere um professor, 
 
“(…) o que este trabalho se calhar pode trazer de novo, não sei até que ponto 
se tem feito isso, é estares ali a observar e teres estas conversas particulares 
connosco e também aquela conversa inicial geral com todos, portanto são 
situações práticas que foram observadas in loco e não são simplesmente 
construções teóricas.” (Entrevista A) 
 
É no ponto que se refere, especificamente, ao consultor que importa então 
investir na discussão, no sentido de tentarmos perceber em que caraterísticas 
assenta o perfil e a ação do consultor, tendo em conta o trabalho desenvolvido 
no terreno. Partindo da experiência obtida ao longo do estágio é possível 
refletir e discutir sobre as próprias conceções teóricas que circulam envolta do 
papel de consultor.   
Em termos teóricos vários são os registos que nos ajudam a pensar os 
modos de intervir a partir do processo de consultadoria e os modos de 
trabalhar de forma a construir aprendizagens (Lesne, 1984; Bolívar, 2003; 
Hernández cit in Segovia, 2007). Este tipo de intervenção tende a ser 
apresentado a partir de três modelos: i) consultor enquanto perito, ii) consultor 
enquanto facilitador e iii) consultor enquanto colaborador.  
Existem modelos (ibidem) que nos apresentam a relação educativa presente 
em um processo de consultadoria acompanhada por um perfil de consultor 
enquanto perito a nível científico, capaz de produzir respostas para os 
problemas que lhes são apresentados. Tende a desenvolver uma atividade de 
consultadoria que assenta na lógica do “trabalhar para” (Bolívar, 2003), ou seja, 
de uma forma isolada o consultor é capaz de construir e dar respostas aos 
vários problemas que lhe colocam. O consultor apresenta-se no papel de perito 
onde avalia, constrói e sugere recomendações acerca de determinado 
problema. O principal objetivo deste tipo de modelos é o de produzir planos 
capazes de resolver os problemas que são apresentados. O desenvolvimento 
de competências por parte dos participantes é deixada para segundo plano. As 
relações de consultadoria que se caraterizam por estes aspetos tendem a ser 
denominadas de prescritivas e diretivas (Lesne, 1984, Hylander, 2012; Erchul, 




Os modelos que tendem a defender um perfil de consultor enquanto 
facilitador do próprio processo de construção de respostas, apresenta-se em 
clara oposição ao apresentado anteriormente. Têm uma perspetiva adepta da 
não-diretividade, deixando que os participantes no processo de consultadoria 
sejam capazes do seu próprio autodesenvolvimento. Ao consultor cabe a ação 
de criar situações capazes de mobilizar os participantes, de forma a intervir o 
menos possível, limitando-se a uma ação informante (Lesne, 1984; Bolívar, 
2003; Hernández cit in Segovia, 2007). Neste panorama, o consultor abstém-se 
de produzir ou prescrever programas ou intervenções para determinado 
problema (Hylander, 2012; Erchul, 1993; Lambert, 2004). Portanto, a discussão 
ocorre entre dois profissionais numa mesma posição. O consultor não possui 
um corpo de informação pré-determinado que irá transmitir ao participante. 
Possui sim, uma ampla gama de experiência e conhecimento profissional que 
pode colocar à disposição do consulente, podendo ajudar este a resolver o 
problema (Lambert, 2004). Porém, este modelo traz a inovação de que os 
participantes num processo de consultadoria são também portadores de 
saberes e competências que intervêm no quadro de uma formação mútua 
(Lesne, 1984).  
Um outro modelo apresenta-nos o consultor a partir de um perfil de 
colaborador onde se observa a deslocação da atividade educativa para a 
relação entre as partes. Este modelo defende a posição de um agente que não 
se demite do seu conhecimento científico necessário à partida para um 
processo de consultadoria. Significa isto que se procura neste modelo constituir 
um consultor enquanto agente que detêm fortes bases teóricas acerca das 
questões em discussão ao longo do processo, mas que tal não é sinónimo de 
negação da colaboração entre as partes, já que “(…) as qualidades de 
animação, se são úteis, e até necessárias, não poderiam nunca servir de 
paliativo à necessidade de um ponto de partida teórico sólido” (Lesne, 
1984:188). Ou seja, o reconhecimento do saber científico do consultor por parte 
deste e por parte dos participantes não é impeditivo de um processo de 
colaboração no âmbito da consultadoria, apresenta-se aliás enquanto condição 
necessária para a criação dessa colaboração com o intuito de produção de 
aprendizagens. Observa-se um reconhecimento da responsabilidade de ambas 
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as partes no processo de consultadoria onde os conhecimentos e experiências 
de cada um são valorizados (Hernández cit in Segovia, 2007). 
A apresentação geral destes modelos estruturantes, referentes ao processo 
de consultadoria e ao perfil de consultor, em particular, faz-nos questionar a 
tendência dicotómica como são apresentados. Uma divisão e incompatibilidade 
entre prescritividade e não-prescritividade, colaboração e diretividade são 
apresentadas por Tysinger, Tysinger & Diamanduros (2009) como falsas 
dicotomias. Os modelos que assentam na base da colaboração entre consultor 
e participantes começam já a esbater esta diferenciação teórica.  
O trabalho desenvolvido no terreno ao longo do estágio permitiu perceber 
que talvez nos encontremos, efetivamente, perante falsas dicotomias ao nível 
teórico no que diz respeito à construção de um papel enquanto consultora. Fez 
perceber que o desenvolvimento prático de um processo de consultadoria 
consegue esbater estas linhas dicotómicas entre os vários modelos. Na 
verdade, existem alguns fatores que influenciam a própria constituição do 
processo de consultadoria e do papel do consultor, não permitindo, a nosso 
ver, uma conceção clara previamente definida à entrada no contexto. O tipo de 
problema a ser trabalho e as caraterísticas dos próprios participantes intervêm 
na construção do processo de consultadoria e no desenrolar do papel do 
consultor.  
É por estas questões que pensamos ser possível olhar para o processo de 
consultadoria a partir da conceptualização deste enquanto processo de 
interlocução qualificada e cabendo ao consultor o papel de interlocutor 
qualificado. Um papel que se apresenta mais exigente por ter de ser capaz de 
atender aos fatores que foram anteriormente apresentados e que influenciam a 
constituição de um processo de consultadoria. 
Apesar de também defendermos a importância da colaboração em um 
processo de consultadoria entre consultor e participantes, a verdade é que a 
nosso ver é preciso estabelecer-se um processo que vá mais além do que a 
própria colaboração suscita. Significa isto, a defensa da presença de um 
agente de interlocução qualificada, com competências de nível teórico e prático 
e onde a comunicação se exprime como condição determinante para a 
realização de aprendizagens.  
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Este perfil de interlocutor qualificado aproximar-se-á ao enquadramento 
naquele que é chamado “paradigma pedagógico da comunicação” (Trindade e 
Cosme, 2010), porém, no contexto de consultadoria assumirá contornos 
caraterísticos de uma relação educativa e não pedagógica. Defender a 
presença de um “interlocutor qualificado” (Trindade e Cosme, 2010) em um 
processo de consultadoria significa valorizar a comunicação entre as partes 
presentes como um processo primordial para a concretização de 
aprendizagens. Isto porque falar em consultadoria significa mencionar uma 
relação educativa onde é desejável a ocorrência de aprendizagens, sendo que 
essas mesmas aprendizagens serão dependentes da qualidade e pertinência 
dos próprios processos de interação que ocorrem na relação, onde a 
comunicação possui um lugar primordial. Mencionar a colaboração como um 
aspeto a ressalvar num processo de consultadoria não pode, apenas, traduzir-
se em proporcionar espaço à participação do participante e do consultor, exige 
muito mais do que isso. Exige um consultor qualificado que seja capaz de se 
apresentar como sujeito importante na construção dessa mesma comunicação, 
sendo capaz de configurar o seu perfil de uma forma mais complexa, exigente 
e diversificada.  
Pretende-se propor um perfil de consultor que não recusa as suas 
competências científicas e reconhece os processos de comunicação enquanto 
forças motrizes capazes de despoletar discussões e reflexões para a produção 
de aprendizagens. Ao mesmo tempo que se apresenta competente no que toca 
ao analisar as situações e perceber que tipos de intervenção se apresentam 
pertinentes. Falamos da capacidade em aceitar a pertinência da comunicação 
como fator que coloca os participantes em confronto com outras realidades e 
abordagens já estabelecidas – teóricas e práticas – enquanto possibilidade de 
ultrapassar algum tipo de impasse para a resolução de um problema. Uma 
postura que se pode apresentar próxima à diretividade mas que se constitui 
enquanto condição para o próprio processo de colaboração entre consultor e 
participantes, trabalhando com estes novas interpretações sobre velhos factos, 
tal como nos diz um dos participantes neste projeto: 
 
“Houve um ponto que para mim foi surpreendente que foi o uso da ironia, 
porque eu faço muito isso, por isso é que eu gosto de dar aulas aos mais 
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velhinhos, porque se fizer uma piadinha com os miúdos do 9.º ano é diferente, 
com estes não e nota-se uma diferença enorme. Pronto, nunca me tinha 
apercebido o quão perturbador e desestabilizador pode ser uma piadinha dita 
por mim. Mas eu não resisto. Mas isso fez-me pensar, para mim foi a grande 
revelação.” (Entrevista B). 
 
Há quem defenda esta mesma preferência dos professores por 
consultores que não se demitem da sua função enquanto, também, 
especialistas em alguma área científica (Tysinger, Tysinger & Diamanduros, 
2009). Portanto, os professores tendem a valorizar a intervenção do consultor, 
nomeadamente, na produção e partilha de informação pertinente sobre 
determinado problema com os participantes, assim como das interpretações 
que são realizadas por este. Isto, ao mesmo tempo que o consultor não anula, 
de todo, a interpelação dos professores enquanto participantes em um 
processo de consultadoria. 
Da mesma forma que, por vezes, é preciso o consultor reconhecer que a 
sua intervenção poderá ser diminuta assentando apenas em ações nucleares 
capazes de acionar situações de reflexão, onde cabe ao participante a tomada 
de consciência sobre as suas próprias ações percebendo as suas implicações, 
como refere o mesmo participante: 
 
“Achei muito importante porque nos faz pensar. Porque muitas vezes nós 
temos aquelas aulas horríveis e mandamos para a rua, ou conseguimos gerir 
ou não conseguimos, e depois vamos para casa e pelo menos eu, fecho o 
assunto e não quero pensar mais nele. O facto de a Cristiana ter estado aqui 
e ter falado connosco obrigou-me a pensar sobre isso, a refletir sobre o quê 
que correu bem, o quê que correu mal. Mesmo não sendo uma coisa formal 
fazia-me pensar.” (Entrevista B). 
 
Quando um consultor se compromete a trabalhar e a afirmar o seu perfil 
tendo em atenção as caraterísticas inerentes ao desenvolvimento do processo, 
esta questão exige um outro tipo de preparação que o torne capaz de 
responder a situações diversificadas. Na verdade, a competência do consultor 
apresentar-se-á através da sua capacidade de responder às variadas situações 
e atendendo às caraterísticas dos participantes. Porém, tal não significa 
respostas pouco ponderadas ou carentes de teor profissional ou científico, 
muito pelo contrário, exige ao consultor uma alta competência científica. É por 
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isto que talvez se torne pertinente apostar num consultor que se defina 
enquanto interlocutor qualificado. 
É, neste ponto, que poderemos assumir que um consultor e participante 
não se podem definir em função, apenas, de uma simetria que igualiza o seu 
poder no âmbito de processo de consultadoria. Ao consultor é exigido um perfil 
que o torne capaz de dinamizar e impulsionar processos de comunicação que 
realmente façam sentido para os restantes participantes e que não se 
desenvolva em um pseudo-diálogo onde a discussão é pouco aprofundada e 
poderá cair no risco de se basear em questões de senso-comum. Portanto, 
defende-se que os consultores enquanto profissionais qualificados não podem 
negar o seu conhecimento científico e experiência profissional enquanto 
impulsionadores de processos educativos para o participante, trabalhando com 
estes e respeitando o património de saberes e experiências que estes 
possuem, mas tentando sempre transpor esses conhecimentos prévios para 
um nível mais amplo e informado, em cuja afirmação os consulentes 
participam.  
Neste sentido, a função do consultor não se define por substituir os 
professores na análise das situações ou nas respostas a produzir mas no apoio 
à assunção, por parte desses professores de uma participação mais 
esclarecida e capaz no âmbito daquelas situações, o que deverá acabar por se 
















Capítulo V  
A heterogeneidade de um fenómeno: a indisciplina escolar em 
discussão  
 
4.1. A escola e o conflito 
 
Todos nós sabemos que a indisciplina no espaço escolar sempre existiu, 
sendo aliás um problema “ (…) tão antigo como a própria escola e tão 
inevitável como ela” (Estrela, 1994:11). Contudo, não se pode negar que desde 
alguns anos que este problema escolar tem ganho diferentes contornos. 
Falamos da abertura de portas à escola de massas que conduziu a uma 
massificação escolar que, inevitavelmente, fez com que muitos dos que 
frequentam a escola pouco ou nada se identifiquem com a cultura escolar que 
esta perpetua. A dificuldade em a escola se conseguir reinventar segundo este 
novo panorama, assente na diversidade cultural dos seus alunos, facilita de 
forma mais proeminente a existência de comportamentos de resistência por 
parte certos alunos, que não são o “cliente-ideal” a que a escola se “habituou”, 
tal como nos diz Stoer (1994:3) o aluno tido como “branco, católico, urbano e 
português-luso”, designado de “W.A.S.P.’s portugueses (W.A.S.P.’s = «white, 
Anglo-Saxon, protestant» ”. Em muitos casos, são estes alunos que vão contra 
as caraterísticas de “aluno ideal” que manifestam a sua resistência face a uma 
escola elitista, através de atos que colocam em causa a petrificada ideia de 
disciplina defendida em espaço escolar.    
Esta possível dificuldade da escola em gerir todas as diferenças que 
coabitam no seu espaço não deixa de estar, de certa forma, relacionada com o 
olhar que a escola tende a ter perante o próprio conflito e os comportamentos 
tidos como desviantes. A “visão tecnocrática-positivista do conflito” (Jares, 
2002:60) tende a ser a conceção de conflito que ainda hoje impera no contexto 
escolar. Segundo esta conceção, e nas palavras de Jares (2002), a sociedade 
ideal seria aquela em que não existiriam conflitos e o mesmo deveria acontecer 
no contexto escolar. As teorias clássicas da Organização Escolar defendiam 
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isso mesmo ao omitir o conflito ou ao caraterizá-lo como um desvio. Existe, 
assim uma tentativa para minimizar e prever ao máximo a existência de 
conflitos, através de uma tentativa de silencia-los a eles e à diversidade de 
interesses.  
Sabemos que ainda hoje a escola procura ao máximo silenciar os conflitos 
não sabendo, na verdade, como lidar com a inevitável existência destes. Isto 
poderá ser explicado, em parte, pela herança deixada pelo magistrocentrismo e 
pelo paradigma da instrução (Estrela, 1994; Vasconcellos, 2004; Trindade & 
Cosme, 2010), onde o conceito de disciplina se associa incontornavelmente à 
ideia de obediência e onde o professor continua a ter o papel principal no 
processo pedagógico, recusando-se a existência de qualquer tipo de desvio 
que coloque em causa a mensagem que este pretende transmitir. Existe uma 
conceção de disciplina ainda muito assente nos pressupostos lançados pelo 
“paradigma da instrução” (Trindade e Cosme, 2010), onde ao aluno apenas 
cabe o papel de escutar, estamos perante uma ideia que se traduz em  
 
“um ato pedagógico centrado na palavra  que exige ordem e disciplina para 
que a mensagem não seja perturbada por ruídos indesejáveis. Assim se 
compreende que, apesar do discurso liberalizante sobre as regras da aula, se 
continue a observar o predomínio daquelas que constituíram o pilar da 
pedagogia tradicional: o aluno deve estar calado, quieto, atento e ser 
obediente e respeitador” (Estrela, 1994:18). 
Esta ideia de disciplina muito assente na pedagogia tradicional que ainda 
hoje existe no contexto escolar dificulta as possibilidades de refletir e 
compreender os comportamentos que se desenvolvem no contexto escolar por 
parte dos alunos. Na verdade, percebemos que existe, desde logo, uma 
impossibilidade em definir o que se entende por disciplina e, 
consequentemente, por indisciplina. São vários os fatores que intervêm na sua 
(in) definição o que torna “praticamente impossível estabelecer universalmente 
quais os comportamentos ou situações concretas merecedoras de tal 
adjetivação” (Carita & Fernandes, 2002:17). 
Há quem defenda que não se pode pensar a indisciplina de forma isolada 
do próprio contexto sócio histórico em que esta ocorre (Estrela, 1994), assim 
como não pode ser vista como uma questão inerente ao próprio 
comportamento, precisando de ser refletida tendo em conta o contexto da 
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relação pedagógica, de modo a perceber todas a variáveis que intervêm na 
situação, já que é  
 
“no contexto da relação pedagógica que o professor categoriza alguém ou 
algum ato como sendo indisciplinados (…) é todo o contexto pedagógico que 
aparece implicado na situação e não apenas o sujeito que praticou um dado 
ato.” (Carita & Fernandes, 2002:17). 
Apesar da chamada de atenção para a importância de se ler o 
comportamento indisciplinado a partir de um contexto mais alargado, a verdade 
é que a indefinição face a comportamentos deste género conduz a leituras 
muito assentes na esfera pessoal de cada um que lida com ele. Significa isto, 
que o que se tende a observar é que cada professor constrói para si, tendo em 
conta as suas experiências pessoais e profissionais, o que entende por 
comportamento indisciplinado, como nos demonstra alguns dos depoimentos, 
 
“Olha, um comportamento indisciplinado é um comportamento que interfere 
constantemente com o desenrolar da aula. Que perturba a transmissão da 
mensagem quando eu, professora, estou a tentar explicar e há qualquer coisa 
que interfere ou quando perturba a participação que outro aluno possa estar a 
ter, ou quando perturba um trabalho que está a decorrer” (Entrevista A).  
 
 “Para mim um comportamento indisciplinado é tudo o que perturba o 
funcionamento da aula. Não é só falar alto ou dizer asneiras ou atirar com 
papéis, ou levantarem-se sem autorização, é muitas vezes a comunicação 
entre alunos, a comunicação sem barulho e sem perturbar a aula, parece que 
não perturba a aula mas eu acho que é um comportamento indisciplinado 
porque me perturba a mim, principalmente” (Entrevista B).  
 
“(….) há uma linha comportamental que depois ela pode oscilar em função 
dos momentos, das atenções, do estado de espírito, da hora dos miúdos. 
Agora estamos a falar de uma coisa que indisciplina pura, quando há 
agressões físicas, verbais também (…)” (Entrevista C). 
 
Outra condicionante advinda da falta de clareza face ao que se entende 
por comportamento indisciplinado diz respeito ao olhar homogéneo que tende a 
recair sobre estes comportamentos. Tudo o que é adjetivado de indisciplina é 
encarado e analisado a partir do mesmo nível de gravidade, quando na 
verdade, Amado e Freire (2009) trazem o contributo de defender, quando nos 
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apresentam os níveis de indisciplina, que os comportamentos indisciplinados 
não podem ser lidos a partir dos mesmos pressupostos de gravidade.  
O trabalho desenvolvido ao longo do estágio vem demonstrar claramente 
esta mesma questão: a indisciplina não pode ser encarada de modo 
homogéneo. Percebemos que estamos perante comportamentos de variados 
tipos de indisciplina que se encaixam nos três níveis apresentados por Amado 
e Freire (2009), traduzindo diferentes níveis de gravidade. Após a análise das 
informações recolhidas é possível, então, afirmar que apesar de um discurso 
inicial por parte da escola muito assente na apresentação de uma indisciplina 
grave e com grandes implicações em sala de aula, na verdade estamos 
perante um nível de indisciplina de baixa gravidade mas que devido ao facto de 
ser reiterada apresenta implicações para o decurso do trabalho pedagógico. 
Portanto, estamos perante comportamentos de desvio às regras básicas em 
sala de aula – falta de material, conversas entre pares – mas por serem de 
elevada frequência conseguem desestabilizar o trabalho em sala de aula, além 
disto estes são os comportamentos perante os quais os professores são mais 
tolerantes e flexíveis não atuando de imediato, facilitando o continuar dos 
comportamentos e o aumentar da implicações destes no desenrolar do trabalho 
pedagógico.  
 O possível contributo desta conclusão centra-se na possibilidade de 
podermos afirmar que estamos perante comportamentos de indisciplina 
passíveis de serem geridos em sala de aula. Daí mostrar-se importante o 
refletir sobre o papel da autoridade dos professores na gestão destes casos e a 
pertinência de um trabalho colaborativo junto destes de forma a construir novas 
formas de ação perante comportamentos indisciplinados.  
 
4.2. O papel da autoridade dos professores na gestão da 
indisciplina em sala de aula 
 
A par do insucesso escolar aparece a indisciplina como uma questão 
problemática a ser gerida em sala de aula. Comportamentos indisciplinados por 
parte dos alunos interferem, inevitavelmente, no sucesso escolar desses 
mesmos alunos e nos restantes, mas também conduzem a graves implicações 
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no desenvolvimento profissional do docente. Dos professores espera-se uma 
capacidade, entendida como indiscutível, de gestão de situações de indisciplina 
em sala de aula, mesmo quando os próprios afirmam não ter conhecimentos 
nem instrumentos que lhes permitam uma gestão efetiva deste tipo de 
situações.  
As implicações dos comportamentos indisciplinados aparecem 
explicitadas na própria literatura, onde se defende que a indisciplina se reflete a 
nível emocional nos professores e na confiança que estes manifestam acerca 
das suas possibilidades de modificar os acontecimentos, tendo em conta o 
investimento excessivo na manutenção da disciplina, em comparação ao 
trabalho sobre os conteúdos escolares (Estrela, 1994; Clunies-Ross, Little & 
Kienhuis, 2008; Schaubman, Stetson & Plog, 2011). Aquelas implicações 
podem por vezes, traduzir-se em consequências de maior gravidade, 
nomeadamente quando os atos de indisciplina se associam à desmotivação 
docente e ao possível abandono da profissão, sendo “a dificuldade em 
estabelecer e manter um efetivo controlo sob o comportamento em sala de aula 
uma das razões que leva os professores a abandonarem a profissão e um fator 
significante na desmotivação do aluno” (Clunies-Ross, Little & Kienhuis, 
2008:693). Importa, então, refletir, discutir e repensar os modos e os meios que 
são hoje utilizados na escola como forma de gestão destes comportamentos, 
assim como qual é e qual deveria ser o papel do professor na sua gestão.  
À dificuldade em gerir os comportamentos dentro de uma sala de aula 
alia-se a diminuta formação dos docentes nesta área. Lopes (2013) afirma a 
falta de investimento e desenvolvimento de formação docente no que diz 
respeito à gestão da indisciplina em sala de aula. Esta ausência de formação 
docente, no que diz respeito à gestão da indisciplina, poderá ser a razão que 
justifica o facto de o docente ser considerado o interveniente que, em maior 
parte dos casos faz escalar os conflitos de indisciplina para patamares que 
extrapolam o controlo do próprio docente, já que “é normalmente o adulto quem 
faz o conflito escalar, não o estudante” (Long cit in Yost & Mosca, 2002:264).   
As constantes chamadas de atenção perante comportamentos com pouca 
gravidade mas reiterados, conduz ao aumento de stress no professor e no 
aluno, sendo o escalar do conflito o resultado mais provável.  
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Apesar do docente não ter consciência da sua intervenção no escalar do 
conflito, a verdade é que a resposta que estes tendem a dar aos 
comportamentos indisciplinados assenta, maioritariamente, em respostas 
emotivas e, quantas vezes, irrefletidas, conduzindo assim a uma postura 
perante os conflitos que se baseia em ações não refletidas, reação por impulso 
e respostas em modo negativo (Yost & Mosca, 2002; Clunies-Ross, Little & 
Kienhuis, 2008; Schaubman, Stetson & Plog, 2011). Existe a defesa de que as 
ações dos professores perante a indisciplina em sala de aula assentam na 
rotina, sem darem espaço a qualquer tipo ação refletida “ (…) as ações dos 
professores são largamente governadas pela rotina, onde a reflexão na decisão 
tem um papel minoritário (…) quando os conflitos ocorrem na sala de aula, os 
professores agem com base nas suas crenças prévias ou experiência” (Yost & 
Mosca, 2002:265), como nos referem os participantes nas entrevistas: 
 
“(…) baseio-me na minha experiência, muito, nas minhas crenças 
evidentemente, embora a minha própria experiência me faça ver aquilo que 
está errado ou algumas coisas que estão erradas nas minhas crenças e 
portanto que eu tenho de mudar, é um exercício que eu vou sempre fazendo, 
tentando corrigir aquilo que noto que não está bem” (Entrevista A). 
 
“Tem muito a ver com a minha maneira de ser, com a minha própria 
educação, com a formação que também fiz, ao longo da carreira fui fazendo 
alguns workshops nessa área.” (Entrevista C). 
 
A possível ausência de formação de alguns professores neste campo de 
ação - dois dos cincos professores participantes nunca realizaram formação na 
área da gestão de conflitos – pode contribuir para que a gestão deste tipo de 
comportamentos seja ainda mais marcada pelas suas perceções subjetivas, 
dando espaço às suas crenças e experiências adquiridas ao longo da carreira.  
A literatura vem ainda afirmar que a ausência de formação dos docentes 
para gerir os conflitos em sala de aula faz com que estes optem por estratégias 
reativas – “ estratégias reativas são comportamentos dos professores que 
ocorrem no seguimento de comportamentos inapropriados dos alunos (…) são 
de caráter remediativo” (Clunies-Ross, Little & Kienhuis, 2008:695). Sendo 
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estas estratégias de caráter reativo cingem-se, maioritariamente, à adoção de 
estratégias punitivas que passam antes por um processo de aumento de stress 
e de impacto emocional no aluno e no docente. A expulsão e punição são, 
assim, apresentadas como as respostas mais comuns dadas pelos professores 
em situações de indisciplina (Yost & Mosca, 2002; Schaubman, Stetson & Plog, 
2011). Estas atitudes reativas apresentam-se em oposição às respostas 
proactivas – “são os comportamentos que um professor pode usar a fim de 
diminuir a probabilidade de uma criança demonstrar um comportamento 
inadequado, e que envolvem alteração de uma situação antes de escalar para 
uma situação mais problemática” (Clunies-Ross, Little & Kienhuis, 2008:695). 
São atitudes que obrigam a uma preparação prévia por parte do docente para a 
gestão dos conflitos, onde se pode então inserir a questão da formação 
docente.  
A partir desta conjuntura, acima descrita, percebe-se a pertinência da 
defesa do desenvolvimento das competências relacionais dos docentes no que 
toca particularmente na gestão de comportamentos indisciplinados em sala de 
aula (Estrela, 1994; Muscott & College, 1995; Yost & Mosca, 2002; Yost & 
Mosca, 2003). Procura-se o fomentar competências como o pensamento crítico 
dos docentes sobre as respostas que estes têm perante comportamentos 
indisciplinados, que permita posteriormente uma ação mais consciente e 




















































Capítulo VI  
As Ciências da Educação no campo da consultadoria escolar: 
os agentes para um processo de interlocução qualificada 
 
 
Às Ciências da Educação é reconhecida a sua multidisciplinariedade e 
complexidade ao nível da reflexão teórica constituindo-se então, 
 
“ (…) por transbordo e transgressão das disciplinas de origem, repensadas 
concetualmente com base na investigação de novas temáticas e objetos de 
estudo. Mas a identidade das Ciências da Educação constrói-se também, é 
preciso sublinhá-lo, por adesão a uma comunidade científica de referência, no 
seio da qual se produzem os «critérios de sentido» da ação profissional e 
científica” (Nóvoa, 1991:31). 
 
 A bagagem teórica da qual os estudantes desta área se apropriam torna-
os aptos a produzirem intervenção num campo tão intrincado como é o da 
educação. A complexidade e diversidade inerente a um fenómeno educativo 
obriga a uma formação também ela assente na complexidade, através do 
conhecimento e reflexão sobre diversas disciplinas teóricas que se traduz 
numa profissionalidade ricamente composta por vários e amplos campos 
científicos que contribuem para uma intervenção ponderada e refletia na área 
das Ciências da Educação. As Ciências da Educação afastam-se, portanto, de 
um perfil profissional definido de forma prescritiva ao nível da ação, 
possibilitando competências em questões de adaptação ao contexto, de análise 
crítica e reflexiva das situações e na criatividade na busca de soluções e 
perspetivas de intervenção (Cortesão, 1996; Boavida e Amado, 2006).  
É neste contexto que se torna possível pensar e defender a 
profissionalidade em Ciências da Educação a partir de um perfil de consultor no 
âmbito dos contextos educativos formais. Todo o trabalho aqui relatado vem 
defender que por parte de um profissional em Ciências da Educação não se 
pretende um agente que imponha soluções, mas sim um agente que através da 
sua ação e intervenção seja capaz de despoletar processos de comunicação 
entre todos os atores sociais envolvidos enquanto condição para a construção 
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de espaços de reflexão, discussão e definição de alternativas para os 
problemas encontrados.  
Pretende-se que um trabalho realizado diretamente com os docentes, o 
profissional em Ciências da Educação seja capaz da constituição de um 
processo de interlocução qualificada, onde a comunicação se apresenta como 
a plataforma de construção de aprendizagens. Neste sentido, e devido à 
complexidade de todo este processo, onde se pretende o elevar da formação e 
onde nenhuma das partes se demite dos seus conhecimentos científicos e 
práticos é exigido ao profissional das Ciências da Educação o recurso a toda a 
bagagem teórica que constituiu a sua formação académica enquanto modo de 
mediação de todas as partes e conhecimentos.  
No campo da consultadoria escolar, tendo em conta a minha experiência 
enquanto estagiária, o papel de consultora poderá ser adequado às 
caraterísticas que suportam um profissional na área das Ciências da Educação, 
desde que este assente num perfil próximo de interlocutor qualificado (Trindade 
e Cosme, 2010), no sentido de não dar as respostas mas impulsionar os 
processos que permitam uma construção em contexto dessas mesmas 
respostas. As competências metodológicas ao nível da investigação e da 
intervenção colocam-nos a nós das Ciências da Educação enquanto agentes 
competentes para uma análise crítica, para a construção de processos de 
comunicação entre vários agentes, onde a discussão e reflexão são parte 
presente, sendo tudo isto só possível devido à complexidade e 
multidisciplinaridade inerente a esta área científica.  
Todo o trabalho aqui apresentado teve sempre como um dos objetivos a 
defesa da profissionalidade em Ciências da Educação no âmbito da 
intervenção em contextos educativos formais. As ações desenvolvidas e as 
conclusões que daí resultaram vieram demonstrar que existe espaço para a 
existência de um profissional das Ciências da Educação no contexto escolar 
tendo um trabalho direto e preciso com os docentes. Neste caso, há 
possibilidade deste profissional trabalhar numa lógica de formação em contexto 
com os próprios docentes, constituindo a formação num processo de 
interlocução qualificada potenciadora de aprendizagens significativas para 
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